
Sem mercado interno, a crise se agravará

Previdência: franceses obrigam Macron a primeiro recuo
Pág. 7

Bolsonaro inicia privatização da 
Caixa vendendo setor de seguros

Governo reduz 
o valor real do 
salário mínimo

Aposentadorias mais 
baixas terão reajuste 
menor que as demais

salário mínimo fixado 
pelo governo para este 
ano ficou abaixo da infla-
ção, de acordo com dados 
divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), nesta 
sexta-feira, 10. Para este ano, 
o mínimo teve um reajuste de 
4,1%, passando de R$ 998 para 

R$ 1.039, no entanto, o índice 
é menor do que o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor 
(INPC) de 4,48%, divulgado pelo 
IBGE. Não haverá recuperação 
da economia com a redução ain-
da maior do poder de compra do 
povo. Sem demanda, não haverá 
vendas, nem indústria e muito 
menos emprego.     Págs. 2 e 5
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Nilson responde 
Haddad: país foi 
desindustrializado 
por tripé neoliberal

O governo Bolsonaro ini-
ciou o processo de privatização 
da Caixa Econômica Federal, 
que no dia 12 de janeiro com-
pletou 159 anos, através do 
fatiamento do banco e a venda 
de suas subsidiárias. Na quar-
ta-feira, a Caixa comunicou, 
através da Caixa Seguridade 
Participações, que o conselho 
diretor aprovou a contratação 
de um grupo de bancos, chefia-
do pelo Morgan Stanley, para 
formatar a venda de ações do 
setor de seguros da Caixa. P. 2

A força-tarefa da Opera-
ção Greenfield no Ministério 
Público Federal denunciou o 
assessor direto do ministro 
Paulo Guedes, Esteves Colna-
go Júnior, e mais 28 ex-gesto-
res de fundos de pensão por 
causarem prejuízo de R$ 5,5 
bilhões aos fundos de pensão 
Petros (Petrobrás); Funcef 
(CEF); Previ (BB); e Valia 
(Vale do Rio Doce).  Página 3

MP: assessor de
Guedes arrombou 
fundos de pensão 
em R$ 5,5 bilhões

“O Estado interferir para 
excluir ou proibir um conte-
údo é censura”, condenou o 
apresentador de TV Danilo 
Gentili, que, todos sabem, é 
um ardoroso bolsonarista. Ele 
advertiu que “esse governo se 
comprometeu em zelar pela li-
berdade de expressão”. Pág. 3

Bolsonarista Gentili 
condena censura a 
Porta dos Fundos

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Bispo Edir Macedo 
prega que “Espírito 
Santo” quer saber 
é de grana para ele

Em vídeo que está virali-
zando na internet, o bispo Ma-
cedo, chefe da Igreja Universal 
do Reino de Deus e dono da 
TV Record, aparece numa 
cerimônia em uma de suas 
igrejas criticando os fiéis por 
aplaudirem o que ele acabara 
de falar. “Não, não, não. O que 
Deus quer não são aplausos. 
Ele quer que vocês ajudem a 
pagar as nossas contas. Ele 
quer que vocês batam a mão 
no bolso”, disse ele.  Página 3

“Bolsonaro queria 
ser exterminador 
da imprensa”, diz 
Miriam Leitão

A jornalista Miriam Leitão 
afirmou, em sua coluna no O 
Globo de domingo (12), que 
Bolsonaro “gostaria de ser o 
exterminador da imprensa”. 
“Principalmente daquela que 
incomoda, que insiste, que 
esclarece, que investiga”, 
acrescentou. A jornalista, que 
é considerada uma porta-voz 
do mercado financeiro, duvi-
dou que Bolsonaro pudesse 
estar brincando quando fez as 
ameças contra jornalistas. P. 3

“Haddad, ao que parece, 
pretende com essa coloca-
ção [de que não está ha-
vendo desindustrialização 
no Brasil, mas tendência 
natural do crescimento do 
setor de serviços] escon-
der a responsabilidade dos 
governos de seu partido, o 
PT, no processo de desna-
cionalização e desindustria-
lização do país. Para isso, 
embaralha a situação dos 
países desenvolvidos com 
a dos países da periferia 
dependente”, afirmou o 
professor Nilson Araújo de 
Souza, em entrevista ao HP, 
em que critica o artigo de 
Fernando Haddad publica-
do na Folha.        Página 3
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Trump diz na Fox News que está 
na Síria só “para tomar petróleo”

O relato é do The Inde-
pendent. Ao reiterar à uma 
âncora da Fox News que 
mantinha soldados na Síria 
só para “tomar o petróleo”, 
admissão de crime de guerra 
que a jornalista achou mais 

conveniente tentar encobrir 
na avaliação do jornal inglês, 
o presidente Trump fez ques-
tão de interrompê-la, para 
explicar que era isso mesmo. 
O presidente bilionário defen-
deu sua decisão de deixar um 

pequeno número de tropas 
norte-americanas no país de-
vastado pela guerra após uma 
retirada geral em outubro, 
alegando que eles estavam 
lá apenas para garantir os 
campos de petróleo da Síria. 

“Dizem que ele deixou tropas 
na Síria … você sabe o que eu 
fiz? Peguei o petróleo ”, disse 
Trump durante entrevista à 
Fox News. “As únicas tropas 
que tenho estão tomando o 
petróleo”, disse.    Página  7
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Além da Caixa Seguridade, o governo 
planeja o esquartejamento da Caixa 
Car tões, entre outras subsidiárias

Percentual de famílias 
endividadas é recorde

Bolsonaro inicia privatização da 
Caixa vendendo setor de seguroProdução industrial em novembro registrou 

o pior resultado mensal: declínio de -1,4%
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Governo golpeia poupança popular 
com rendimento abaixo da inflação

Iedi vê exagero nas 
estimativas para a 
economia em 2020

Presidente da Caixa, Pedro Guimarães, e Bolsonaro comemoram 

Inflação dispara com alta da carne, 
dos combustíveis e energia elétrica 

Ao analisar os últimos dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) sobre o declínio de -1,2% da 
produção industrial nacional em novembro, o 
Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 
Industrial (Iedi) afirma que “há ainda muito 
chão pela frente para que tenhamos a pujança 
industrial de que o Brasil precisa para crescer”.

A queda na produção industrial em novem-
bro em relação a outubro foi o segundo pior 
resultado mensal de 2019 na série com ajuste 
sazonal. Além disso, a maioria de seus ramos 
e todos os macrossetores industriais também 
ficaram no vermelho.

“Isso indica que o setor ainda não conseguiu 
melhorar seu atual padrão de desempenho, no 
qual os períodos de crescimento são raros e 
curtos. Trata-se de um sinal de alerta para que 
evitemos otimismo exagerado para a indústria 
e a economia em 2020”, afirma o Iedi. “Quando 
consegue engatar uma sequência de meses de 
crescimento, o que tem ocorrido muito rara-
mente, isso dura pouco tempo”.

“O declínio de -1,2% da produção industrial 
em novembro frente a outubro, já descontados 
os efeitos sazonais, não só interrompeu uma 
fase positiva dos três meses anteriores, como 
foi o segundo pior resultado de 2019, perdendo 
apenas para março (-1,4%). Com isso, em ape-
nas um mês foi eliminada metade da expansão 
obtida entre ago/19 e out/19”, destaca o Iedi.

ANO RECESSIVO
“Não restam dúvidas de que 2019 foi um 

ano recessivo para a indústria, pois de janeiro 
a novembro o setor acumula perda de -1,1% 
frente ao mesmo período do ano anterior”, 
ressalta o Iedi. Na comparação com novembro 
de 2018, houve queda de -1,7%.

“Deste modo, agora em nov/19 o nível de 
produção industrial está 17,1% abaixo de 
seu pico atingido em mar/11. Metade de seus 
macrossetores, porém, está muito pior: bens 
de capital encontram-se 34,2% abaixo de seu 
pico de set/13 e bens de consumo duráveis 
estão 25,5% aquém de sua marca de jun/13. A 
evolução titubeante do setor ajuda muito pouco 
a superar estes tombos que muitas atividades 
levaram”, diz o instituto.

DISSEMINAÇÃO DE RESULTADOS NEGATIVOS
O Iedi ressaltou ainda a queda em novem-

bro na comparação com outubro em 16 dos 26 
ramos pesquisados (61% do total). Todos os 
macrossetores industriais ficaram no vermelho 
na série com ajuste sazonal, como mostram 
as variações a seguir: Bens de capital: -1,3%; 
Bens intermediários: -1,5%; Bens de consumo 
duráveis: -2,4%; Bens de consumo semi e não 
duráveis: -0,5%.

“Este dado da disseminação das quedas 
indica que os problemas não foram localizados, 
embora os ramos de alimentos (-3,3%) e de 
veículos (-4,4%) tenham concentrando muito 
a força do retrocesso”.

“Os macrossetores que mais distantes 
estão de suas melhores marcas, isto é, bens 
de capital e bens de consumo duráveis, como 
vimos anteriormente, sofrerem quedas das 
mais agudas em nov/19. Bens intermediários, 
que representam o núcleo do sistema indus-
trial, registraram o segundo maior declínio 
em nov/19, o que contribuiu para que ficassem 
17,5% abaixo de seu pico de mai/11. Bens de 
consumo semi e não duráveis foram os que 
menos caíram, mas ainda assim estão a 9,3% 
aquém do auge de seu nível de produção obtido 
em jun/13″, destacou o instituto.

FOCUS
O último Boletim do Banco Central (Focus), 

com as previsões do mercado para a economia 
em 2019, divulgado no dia 6 de janeiro deste 
ano, aponta uma queda de -0,73% para a pro-
dução industrial e uma alta de 1,17% para o 
Produto Interno Bruto (PIB), um resultado 
menor do que os anos de 2017 e 2018, depois 
da grande recessão econômica (2014-2016).

No início do ano de 2019, este mesmo bo-
letim do BC, previa um crescimento de 2,53% 
para o PIB e 3,04% para a produção industrial, 
o que não se verificou.

Com a economia patinando e a indústria 
estagnada, as previsões para 2020 iniciaram 
em 2,30% para o PIB e 2,19% para a produção 
industrial.

O governo Bolsonaro 
iniciou o processo 
de privatização da 
Caixa Econômica 

Federal, banco público que 
no dia 12 de janeiro com-
pletou 159 anos, através 
do fatiamento do banco e a 
venda de suas subsidiárias.

Na quarta-feira, a Caixa 
comunicou, através da Caixa 
Seguridade Participações, 
que o conselho diretor apro-
vou a contratação de um 
grupo de bancos, chefiado 
pelo norte-americano Mor-
gan Stanley, para formatar 
a venda de ações (IPOs) do 
setor de seguros da Caixa.

A abertura de capital 
da Caixa Seguridade está 
sendo programada para 
ocorrer em abril deste ano.

“Em 2020, teremos foco 
total na abertura de capital 
da Caixa Seguridade e da 
Caixa Cartões. O da Caixa 
Seguridade será um labo-
ratório para os demais”, 
afirmou o presidente da 
Caixa, Pedro Guimarães, 
em recente entrevista ao 
Broadcast do Estadão. Mes-
mo dizendo que “a Caixa 
é um banco social e que, 
portanto, a questão da 
seguridade é muito impor-
tante”, o privatista segue 
preparando a sua venda.

O desmonte do setor de 
seguridade da Caixa afeta-
rá a rentabilidade do banco 
público e reduzirá sua ca-
pacidade de financiamento. 
Pedro Guimarães, que ago-
ra está vendendo a Caixa, 
participou do processo de 
privatização do BB Segu-
ridade, do Banco do Brasil, 
em 2013 . Ele também 
participou do processo de 
privatização do Banespa. 
Nas atividades que ante-
cederam a privatização do 
Banespa ocorreram fraudes 
grosseiras no balanço do 
banco público de São Paulo.

Segundo noticiou a Reu-
ters, o banco norte-ameri-
cano Morgan Stanley vai 
liderar um grupo de 10 
bancos que coordenará o 
IPO e que inclui Bradesco 
BBI, Itaú BBA, Banco Plu-
ral, Banco BTG Pactual, 
Banco do Brasil, Credit 
Suisse, Santander Brasil, 
Bank of America e Caixa 
Econômica Federal.

CAIXA 100% PÚBLICA

“Para nós, funcionários 
da Caixa, é preocupante. 
Embora estejam vendendo 
o braço de seguros, o pró-
prio presidente da Caixa 
tem dito que vai vender 
tudo que puder”, declarou 

Jair Ferreira, presidente 
da Federação Nacional das 
Associações do Pessoal da 
Caixa Econômica Federal 
(Fenae), em entrevista ao 
jornalista Glauco Faria, do 
Jornal Brasil Atual.

“Hoje temos uma empre-
sa com 4 mil agências, 82 
mil empregados. Quando 
começa a despedaçar, por 
mais que preserve a empre-
sa Caixa, está diminuindo o 
tamanho dela. Como é que 
vamos atender às grandes 
demandas?”, questiona 
Ferreira. O fatiamento da 
Caixa e a sua venda aos 
pedaços é o mesmo método 
utilizado pelo governo con-
tra a Petrobrás.

“Começar a desmontar 
uma empresa desse ta-
manho, construída passo 
a passo pelos seus traba-
lhadores e pela sociedade, 
que são os verdadeiros 
acionistas da Caixa, é pre-
ocupante”, diz o presidente 
da Fenae, destacando que 
a Caixa está presente em 
todos os municípios do pais.

“Então atende a popula-
ção nos locais onde os ban-
cos privados não irão. Eles 
vão se concentrar onde tem 
dinheiro. Como estamos 
num país muito desigual, 
onde estão brasileiros que 
precisam de proteção e pre-
cisam ter oportunidades. 
Isso é papel dos bancos pú-
blicos”. A Caixa Econômica 
Federal é a principal insti-
tuição financeira do país a 
participar dos projetos de 
habitação popular.

159 ANOS

Em nota no site da enti-
dade, convocando o Dia de 
Luta em Defesa da Caixa, 
para segunda-feira, 13 de 
janeiro, em comemoração  
aos 159 anos da Caixa, 
Dionísio Reis, coordenador 
da Comissão Executiva 
dos Empregados da Caixa 
afirma: “É por meio de se-
tores, como as loterias, os 
seguros e os cartões, que a 
Caixa financia o sonho da 
casa própria, do acesso à 
faculdade com o Fies e do 
crédito mais barato”.

“É por intermédio de-
las também que saem os 
recursos para o Minha 
Casa Minha Vida, o maior 
programa habitacional do 
Brasil. Além disso, parte 
do dinheiro arrecadado 
com as loterias é aplicado 
no esporte, na cultura e na 
segurança nacional. Com 
a venda dessas áreas e a 
retirada do FGTS, o Brasil 
todo perde”, completou.

A captação líquida 
(depósitos menos re-
tiradas) da caderneta 
de poupança em 2019 
caiu 65,2% na compa-
ração com 2018. Com 
o desemprego batendo 
recordes e aumento da 
informalidade lançando 
38,8 milhões de brasi-
leiros no trabalho pre-
cário, a renda também 
ficou reprimida, preju-
dicando os depósitos na 
caderneta de poupança 
que é a única aplicação 
confiável para milhões 
de trabalhadores e apo-
sentados brasileiros.

Além do mais, a par-
tir de 2012, no governo 
Dilma Rousseff, a ca-
derneta de poupança 
foi golpeada com uma 
norma que limitou sua 
correção a 70% da taxa 
básica de juros (Selic) 
quando esta estiver abai-
xo de 8,5% ao ano, mais 
a Taxa Referencial, cal-
culada pelo BC. Com a 
Selic a 4,5% ao ano, a 
caderneta de poupança 
passou a render menos 
e encerrou 2019 com 
rendimento de 4,26%.

Isso significa que o 
rendimento da cader-
neta de poupança ficou 
menor do que a inflação, 
não teve ganho real em 
2019. Segundo o IBGE, 
a inflação oficial do país, 
medida pelo Índice de 
Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) em 2019, 
foi de 4,31%. O que não 
acontecia desde 2015.

Antes da mudança 
na regra em 2012, a 
caderneta de poupança 
rendia, pelo menos, 6% 
ao ano, uma rentabili-
dade mínima mensal 
de 0,5%, desde 1861, 
segundo a Caixa Eco-
nômica Federal. A mu-
dança passou a valer 
para os depósitos feitos 
a partir de 3 de maio de 
2012. Para os depósitos 
feitos anteriores à mu-
dança, o rendimento é 
maior.

Em 2019, a diferença 
entre depósitos e sa-
ques foi de R$ 13,327 
bilhões a favor dos de-
pósitos. Em 2018, essa 
mesma diferença foi de 
R$ 38,260 bilhões. O 
volume de depósitos nas 
cadernetas de poupança 
de todo país em 2019 
foi de R$ 2,476 trilhões 
e os saques no mesmo 
período foram de R$ 
2,461 trilhões, segundo 
informações do Banco 
Central (BC), divulga-
das no dia 7.

O estoque de recursos 
depositados na poupan-
ça atingiu R$ 845,464 
bilhões em 2019, frente 
a R$ 797,821 bilhões do 
ano anterior.

Nos anos de crise 
aberta em 2015 e 2016 
os saques foram maio-
res em R$ 53,57 bilhões 
e R$ 40,7 bilhões res-
pectivamente, dois dos 
maiores saldos nega-
tivos da história. Os 
poupadores retiraram o 

dinheiro das cadernetas 
para consumo ou para 
cobrir dívidas, em um 
cenário de queda brusca 
da renda e de aumento 
de desemprego.

A reversão de saldos 
negativos para saldos 
maiores em depósitos 
ocorridas em 2017 e 
2018, respectivamen-
te nos montantes de 
R$ 17,12 bilhões e R$ 
38,26 bilhões, não se 
sustentou em 2019 e 
o saldo a favor dos de-
pósitos teve a queda 
de 65,2% assinalados 
acima.

No mês de dezembro 
de 2019 o saldo de R$ 
17,211 bilhões a favor 
dos depósitos foi consi-
derado como resultado 
do 13º salário e também 
pelo resgate do FGTS.

No entanto, se no 
mês de janeiro em curso 
os saques superarem 
em muito os depósitos, 
como aconteceu em ja-
neiro de 2019, o resul-
tado de dezembro vai 
perder sua importância.

De qualquer forma, a 
forte redução no ano de 
2019 e a tendência de 
redução dos depósitos, 
apontam novamente 
para situação onde as 
famílias com o orça-
mento apertado, ou re-
tiraram o dinheiro de 
suas poupanças como 
aconteceu em 2015 e 
2016, ou reduziram em 
muito os seus depósitos 
agora 2019.

Com a crise econômica, o 
endividamento das famílias 
brasileiras disparou no go-
verno Bolsonaro. O percen-
tual de famílias endividadas 
encerrou 2019 em 65,6%, o 
maior patamar desde 2010. 
Em dezembro de 2018, o 
percentual estava em 59,8%, 
de acordo com a Pesquisa de 
Endividamento e Inadimplên-
cia do Consumidor (Peic) da 
Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), divulgados 
na quinta-feira (9/1).

Em dezembro de 2019, o 
percentual de famílias com 
contas ou dívidas em atraso, 
isto é inadimplentes, atingiu 
24,5%, acima do patamar de 
22,8% observado no mesmo 
período do ano anterior.

O percentual de famílias 
que relataram não ter con-
dições de pagar suas contas 
em atraso também cresceu de 
9,2% para 10,0% na mesma 
comparação.

A proporção das famílias 
que se declararam muito en-
dividadas aumentou de 14,4% 
para 14,5% do total entre os 
meses de novembro e dezem-
bro de 2019. Na comparação 
anual, houve alta de 2,1 pon-
tos percentuais.

Em 2018, 39,9% dos bra-
sileiros responderam que não 
tinham dívidas, no final do ano 

passado apenas 34,2% deram 
a mesma resposta.

A parcela das famílias que 
declaram estar mais ou menos 
endividadas passou de 23,1% 
para 23,3%, na comparação 
entre dezembro de 2018 e 
dezembro de 2019, e a parcela 
pouco endividada passou de 
24,3% para 27,8% do total de 
famílias, em comparação com 
o mesmo período analisado.

O setor financeiro é aponta-
do pelas famílias como o maior 
vilão das dívidas.

Com cerca de 30% da renda 
comprometida com dívidas, 
as famílias brasileiras ainda 
enfrentam o desemprego re-
corde, o trabalho precário e 
a renda reprimida e acabam 
recorrendo ao Cartão de Cré-
dito, apontado em primeiro 
lugar como um dos principais 
tipos de dívida por 79,8% das 
famílias endividadas (maior 
patamar da série histórica), 
seguido por Carnês (15,6%) 
e Financiamento de Carro 
(9,9%).

Ainda que alguns analis-
tas digam que o aumento do 
endividamento é resultado 
da “ampliação do crédito” e 
dos “juros mais baixos”, os 
juros do cartão de crédito se 
mantém no mais alto patamar 
dos últimos anos, nos abusivos 
300% ao ano, segundo o Banco 
Central.

A inflação oficial do país 
medida pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) fechou 2019 em 
4,31%, portanto, acima do 
centro da meta estipulada 
pelo governo (de 4,25%). 
O aumento dos preços ao 
longo do ano também é 
o maior registrado desde 
2016 e disparou sobre o 
resultado de 2018, quando 
fechou em 3,75%. O índice 
anualizado foi divulgado 
nesta sexta-feira (10) pelo 
Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 
(IBGE).

O preço da carne dis-
parou a ponto de inviabi-
lizar o consumo do item 
nas classes mais baixas, 
crescendo 32,4% no ano, e 
teve participação decisiva 
na elevação do item “ali-
mentos e bebidas”.

As maiores altas foram 
registradas na reta final do 
ano, especialmente entre 
novembro e dezembro, 
como um desdobramento 
do crescimento de expor-

tações para a China. O 
governo sem nenhuma 
política de abastecimento 
não moveu uma palha para 
equilibrar a oferta para o 
consumo interno.

Apenas em dezembro, o 
IPCA acelerou para 1,15%, 
a maior taxa para o mês 
desde 2002.

Com o peso do preço da 
carne, o grupo Alimentos e 
bebidas apresentou alta de 
6,37% nos preços; seguido 
pelos custos com Trans-
portes (3,57%) e Saúde 
(5,41%).

Do primeiro grupo, 
além da carne, o preço do 
feijão-carioca acumulou 
alta de 55,99% no ano. No 
grupo de Saúde, o reajuste 
autorizado pela Agência 
Nacional de Saúde (ANS) 
adicionou 8,24% no valor 
dos planos de saúde.

Outro grande impacto 
foi o preço dos combustí-
veis que, no caso do diesel 
e do etanol, cresceu aci-
ma da inflação: 5,85% e 
9,85% respectivamente. A 

gasolina teve aumento de 
4,03% nos preços segundo 
o cálculo do IPCA.

No grupo de Habitação, 
a pressão veio do valor da 
energia elétrica: alta de 5% 
em 2019.

2020

Embora o Ministério da 
Economia de Jair Bolsona-
ro tenha fixado um centro 
da meta para a inflação 
ligeiramente mais baixo 
para este ano (4%), as 
perspectivas para 2020 já 
começam mal.

No mês passado, o pre-
sidente da Associação Bra-
sileira das Indústrias Ex-
portadoras (Abiec) afirmou 
que para 2020 “na média, 
nós não vamos retroagir 
nos preços da arroba, nem 
no preço de carne”. Em 
tom de pouca preocupação, 
Bolsonaro deixou claro que 
acha o movimento de pre-
ços “natural”. “Estamos 
em uma política de livre 
mercado”, disse. 
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MPF acusa assessor de Guedes 
por rombo nos fundos de pensão

Esteves Colnago e mais 28 foram denunciados por causarem 
prejuízo de R$ 5,5 bilhões em quatro fundos de pensão

Nilson Araújo: “foi a política 
econômica submissa que 
desindustrializou o país”

Ministro de Bolsonaro com seu auxiliar denunciado por gestão temerária

Garimpeiros ilegais atacam e ferem dois 
militares do Exército na terra Yanomami

Rafael Carvalho/Governo de Transição

Professor e economista critica Haddad

“Bolsonaro gostaria de ser o exterminador 
da imprensa”, diz a jornalista Miriam Leitão

“O Espírito Santo quer é que você bata a mão 
no bolso”, diz bispo Edir Macedo, da Universal

Bispo Edir Macedo, da IURD

Situação do país exige desprendimento, diz Flávio Dino

Reprodução

“O Estado interferir para proibir um conteúdo 
é censura”, denuncia o bolsonarista Gentili

A força-tarefa da Operação 
Greenfield denunciou, na 
quinta-feira (9), 29 ex-ges-
tores por causarem prejuí-

zo de R$ 5,5 bilhões aos fundos de 
pensão Petros, dos funcionários 
da Petrobras; Funcef, da Caixa 
Econômica Federal; Previ, dos 
funcionários do Banco do Brasil; 
e Valia, dos trabalhadores da Vale. 

Entre os acusados de gestão 
temerária está Esteves Colnago 
Júnior, assessor direto do minis-
tro Paulo Guedes (Economia). 

Esteves Colnago é chefe da 
Assessoria Especial de Relações 
Institucionais do ministro da 
Economia. Ele e mais 28 pessoas 
são acusados de provocarem um 
rombo bilionário nos fundos de 
pensão com a realização de ope-
rações financeiras no Fundo de 
Investimentos e Participações 
(FIP) Sondas da empresa Sete 
Brasil Participações, responsável 
pela construção de sondas para a 
exploração do pré-sal. 

Os ex-gestores dos fundos 
autorizaram investimentos na 
Sete Brasil ignorando os riscos 
dos investimentos, as diretrizes 
do mercado financeiro, do Con-
selho Monetário Nacional e dos 
próprios regimentos internos, 
afirmou o Ministério Público 
Federal (MPF) em nota. 

Os crimes foram praticados 
entre 2011 e 2012 e consumados 
até 2016, quando ocorreram os 
últimos aportes no Fundo de In-
vestimentos e Participações (FIP) 
Sondas. Esteves Colnago integrou 
o Conselho Deliberativo do Fun-
dação dos Economiários Federais 
(Funcef) e, nesta condição, apro-
vou as operações com as sondas. 

Depois foi nomeado ministro 
do Planejamento do governo Mi-
chel Temer. Quando assumiu o 
Ministério da Economia de Bolso-
naro, Paulo Guedes, que também 
é acusdo de provocar rombos em 
fundos de pensão, convidou Colg-
nago para assessorá-lo. 

A Operação Greenfield foi de-
flagrada pela Polícia Federal e pelo 
Ministério Público Federal em 5 de 
setembro de 2016 e investiga um 
desvio dos fundos de pensão, ban-
cos públicos e estatais estimado, 
inicialmente, em pelo menos em 
R$ 8 bilhões. A última atualização 
sobre os potenciais prejuízos a se-
rem identificados revela um rombo 
total de R$ 54 bilhões. 

“Somente em relação aos três 
maiores fundos de pensão do 
Brasil, o trabalho da força-tarefa 
Greenfield impacta diretamente 
na qualidade de vida de 1.247.914 
pessoas que foram vítimas de cri-
mes, sem contar os participantes 
de outros fundos de pensão”, assi-
nalam os procuradores no relató-
rio enviado à Procuradoria-Geral.

Os funcionários lesados pelos 
golpes de pessoas como Colgna-
go e Guedes pagaram, além do 
INSS, mais um percentual todo 
mês durante todo o tempo em que 
trabalharam para complementar 
sua aposentadoria. E, agora, com 
o rombo, eles são surrupiados 
em 22% nos seus proventos para 
cobrir o rombo. 

O desempenho de Colgnago 
como secretário especial adjun-
to de Paulo Guedes agradou 
tanto ao ministro que, depois 
de ser acusado pelo MPF, ele foi 
promovido a assessor especial, 
principalmente para articular 
com congressistas propostas de 
interesse da equipe econômica. 
A promoção foi anunciada na 
quinta-feira (9), mesmo dia em 
que ele foi acusado.

A Sete Brasil foi formada 
durante o governo de Lula (PT) 
e recebeu aportes de diferentes 
fundos de pensão, além de ban-
cos, com o objetivo de construir 
sondas (unidades de perfuração) 
para a exploração de petróleo no 
pré-sal. Posteriormente, as ativi-
dades da Sete Brasil passaram a 
ser investigadas. 

Segundo a força-tarefa, o pre-
juízo causado às entidades, de R$ 
5,5 bilhões, é o maior entre todos 
os casos investigados. Apenas 
um dos diretores da Sete Brasil, 
Pedro Barusco, devolveu 100 mi-
lhões de dólares que estavam em 
contas no exterior e que tinham 
sido desviadas das operações da 
Petrobrás com a empresa. 

Na denúncia, o Ministério Pú-
blico Federal em Brasília afirma 
que o rombo foi provocado pelos 
conselheiros e diretores dos fun-
dos de pensão ao aprovarem apor-
tes no Fundo de Investimento em 
Participações Sondas, da Sete 
Brasil, subsidiária da Petrobras. 

“Além da primeira subscrição, 
está sendo imputado crime espe-
cialmente em razão da aquisição 
de cotas (e dos aportes) da segun-
da emissão, em que se decidiu pelo 
aporte de – grosso modo – mais 
um bilhão de reais no FIP Son-
das em condições absolutamente 
temerárias, de forma totalmente 
irresponsável para com os parti-
cipantes e aposentados das funda-
ções vitimadas”, diz a Greenfield.

O ex-diretor de participações 
da Sete Brasil, Eduardo Costa 
Vaz Musa, afirmou em depoimen-
to, após acordo de colaboração 
premiada, que “a referida empre-
sa foi constituída a fim de fazer 
prosperar um esquema propinas 
que já estaria pré-definido por 
Pedro Barusco (pela Petrobrás) 
e João Vaccari Neto (pelo PT)”. 

No caso específico da Funcef, 
os procuradores analisaram os 
riscos assumidos pelos diretores e 
conselheiros, e até mesmo expõem 
os áudios de reuniões em que os 
aportes teriam sido aprovados.

“O áudio da reunião do Con-
selho Deliberativo da FUNCEF 
referente à Ata nº 377, nota-se, 
sem lugar a dúvidas, que os 
conselheiros aqui acusados refe-
rendaram o investimento de mais 
um bilhão de reais na Sete Brasil 
sem realizar qualquer discussão 
e sem embasamento técnico, com 
negligência assustadora, como se 
estivessem tratando de um tema 
qualquer sem a menor repercus-
são no patrimônio da FUNCEF e 
na futura vida econômica de seus 
participantes”, diz a força-tarefa.

O fato de Paulo Guedes ter 
convidado um funcionário como 
Esteves Colnago Júnior, que 
já vinha sendo investigado por 
desvios em fundos de pensão 
e, agora, promovê-lo, diante da 
acusação do MPF, é no mínimo 
uma atitude suspeita. 

É também sintomático de con-
luio, pois o próprio Paulo Guedes 
está envolvido com fraudes em 
fundos de pensão. O TCU (Tri-
bunal de Contas da União) abriu 
processo para apurar fraudes em 
negócios feitos por uma empresa 
do ministro da Economia, Paulo 
Guedes, com fundos de pensão 
patrocinados por estatais. 

A Procuradoria da República 
no Distrito Federal já vem apu-
rando indícios de gestão fraudu-
lenta ou temerária por parte de 
Guedes em operações para captar 
e aplicar, a partir de 2009, R$ 1 
bilhão de sete fundos de pensão. 
Além da Funcef, estão entre eles 
Previ (Banco do Brasil), Petros 
(Petrobras) e Postalis (Correios). 

O dinheiro foi depositado nos 
fundos de investimento BR Edu-
cacional e Brasil de Governança 
Corporativa, ambos criados pela 
gestora de ativos que pertencia a 
Guedes até o fim do ano passado.

A investigação foi instaurada 
em fevereiro de 2019, a partir 
de uma representação do MPF 
(Ministério Público Federal), que 
já tocava dois procedimentos a 
respeito, baseados em irregula-
ridades apontadas pela Previc 
(Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar) e a 
Funcef (Fundação dos Economiá-
rios Federais), entidade previden-
ciária dos funcionários da Caixa.

Uma ação de combate 
ao garimpo ilegal na ter-
ra indígena Yanomami, 
em Roraima, deixou dois 
militares do Exército fe-
ridos na noite do último 
sábado (11). 

Um cabo se feriu 
gravemente nas costas, 
enquanto um soldado 
também teve ferimentos 
no rosto.

De acordo com nota 
da assessoria da 1ª Bri-
gada de Infantaria de 
Selva, três embarcações 
subiram o rio Uraricoera 
e não pararam no posto 
de verificação. Com isso, 
duas embarcações milita-
res seguiram os infrato-
res e realizaram a abor-
dagem. No entanto, os 
garimpeiros aceleraram 
os barcos com o propósito 
de causar um choque en-
tre as embarcações.

“A lém do  choque 
[contra os barcos], os 
garimpeiros que tripu-
lavam as embarcações 
utilizaram-se de varas de 
madeira, normalmente 
usadas para o controle 
da ancoragem e verifica-
ção da profundidade na 
navegação, para atingir 
os militares que faziam 
a abordagem”, informa a 
nota do Exército.

Com a batida entre 
os barcos, o cabo caiu na 
água e foi atingido pela 
hélice da embarcação dos 
garimpeiros. De acordo 
com o Exército, ele sofreu 
uma grave perfuração e 
diversos cortes nas cos-
tas. Um soldado teve o 
rosto atingido e também 
caiu na água.

Para socorrer os feri-
dos, a ação foi interrom-
pida e os garimpeiros fu-

giram. Os dois militares 
foram medicados ainda 
na região e depois foram 
transportados de helicóp-
tero a Boa Vista.

“O Comando da 1ª 
Brigada de Infantaria de 
Selva considera a situa-
ção extremamente gra-
ve, tendo determinado a 
instauração de Inquérito 
Policial Militar, visando 
apurar a responsabilida-
de criminal dos garim-
peiros envolvidos no ato 
de agressão aos militares 
em serviço, bem como a 
realização de operações 
na região para identifica-
ção dos criminosos”, diz 
a nota.

O incidente ocorreu 
dois dias depois da prisão 
de 15 garimpeiros, que 
tentavam entrar na terra 
indígena Yanomami pelo 
rio Mucajaí.

 Nesta entrevista ao HP, o economista critica o 
artigo de Fernando Haddad que procurou minimi-
zar o papel da adesão de seu partido (PT) ao “tripé 
macroeconômico” e às políticas de ajustes neolibe-
rais no aprofundamento da desindustrialização e 
da desnacionalização das empresas brasileiras. 

Hora do Povo – O que você acha da afirmação 
de Fernando Haddad de que os primórdios da 
nossa industrialização e o nacional desenvolvi-
mentismo daquela época teriam sido influenciados 
pelo fascismo? 

Nilson Araújo – A matéria do prof. Haddad, 
para dizer o mínimo, comete uma certa irrespon-
sabilidade, ao afirmar: “O guru dos industriais 
à época era um fascista romeno, Mihail Manoi-
lescu”. Com isso, pretendia desqualificar o papel 
da burguesia industrial brasileira e, de rebarba, 
de Getúlio Vargas no processo de industrialização 
do país. O livro desse autor, que influenciou não 
apenas Roberto Simonsen (o industrial brasileiro 
mais progressista e que liderou o empresariado 
industrial nascente no projeto nacional-desenvol-
vimentista implementado por Getúlio Vargas), mas 
também Raul Prebisch (apesar deste não assumir 
abertamente essa influência) e, mais tarde, tam-
bém Celso Furtado (este o assumiu), “Teoria do 
Protecionismo”, foi publicado em 1929 na Romênia 
(e no mesmo ano em francês). 

O fato de uma década depois, ao final da década 
de 1930, ter manifestado simpatia pelo fascismo 
não nega o conteúdo e a importância dessa sua con-
tribuição. Teve uma influência importante na Amé-
rica Latina e no Brasil particularmente porque, ao 
contestar a teoria das vantagens comparativas e, 
por conseguinte, do livre comércio dos clássicos da 
Economia Política (como David Ricardo), recolocou 
a questão já levantada pelo Marquês de Pombal 
(ao analisar a calamitosa situação de Portugal 
após o acordo de livre comércio com a Inglaterra), 
Alexander Hamilton e Friedrich List de que o 
livre comércio favorece as nações industriais em 
detrimento das nações produtores de produtos pri-
mários (por ele chamadas de “nações proletárias”), 
devendo estas, portanto, para se desenvolverem, 
realizar a industrialização e, para isso, praticar 
o protecionismo e a ação do Estado na economia, 
como fizeram o Brasil da era Vargas, a Argentina 
da era Peron e o México de Cardenas, e já haviam 
feito os EUA de Hamilton e a Alemanha de List.

HP – Na opinião de Haddad não está havendo 
desindustrialização no Brasil. Seria apenas uma 
tendência natural de crescimento relativo dos 
serviços. “É preciso cautela quanto aos números, 
contudo. A participação da produção industrial 
mundial no PIB mundial vem perdendo impor-
tância, sobretudo em relação ao setor de serviços, 
que ganha terreno. Nada a ver, portanto, com 
desindustrialização”, disse ele. O que você acha 
dessa avaliação?

NA – Haddad, ao que parece, pretende com 
essa colocação esconder a responsabilidade dos 
governos de seu partido, o PT, no processo de 
desnacionalização e desindustrialização do país. 
Para isso, embaralha a situação dos países de-
senvolvidos com a dos países da periferia depen-
dente. É fato que, nos primeiros, como resultado 
do desenvolvimento, aumenta cada vez mais o 
peso dos serviços (particularmente os intensivos 
em tecnologia) e diminui, não necessariamente 
em termos absolutos, mas em termos relativos o 
peso da indústria. No caso dos países da periferia 
dependente, incluindo aí o Brasil, houve, a partir 
da implementação das políticas neoliberais, no 
final da década de 1980, que adotaram, dentre 
outras medidas, a chamada abertura econômica 
(com base na redução das tarifas de importação 
e na valorização da própria moeda), um processo 
de verdadeira dizimação da indústria nacional, e 
não ser substituída pelos serviços. 

Tem sido impossível, para a indústria nacional, 
competir com a importação subsidiada de produtos 
manufaturados. Em grande medida, sucumbiu. 
Muitas das que não fecharam as portas foram ab-
sorvidas por grupos estrangeiros. Isso é inegável: a 
participação da indústria de transformação no PIB, 
que chegou perto de 30% em meados da década 
de 1980, hoje mal chega a 11%. E vários setores 
importantes desapareceram ou foram sucateados. 
A indústria de máquinas e equipamentos, que 
chegou a estar no estado da arte nas décadas de 
1980 e 1990, vem sendo sucateada. 

E os governos do PT contribuíram seriamente 
para esse resultado nefasto. Lula, quando na 
oposição, fortaleceu-se politicamente fazendo 
campanha contra essa política praticada por Fer-
nando Henrique, mas, no fundamental, manteve 
esse caminho, ou melhor, descaminho, ao chegar 
ao governo em 2003. A economia continuou sendo 
desnacionalizada. Seu governo não realizou priva-
tizações, mas o capital privado continuou sendo 
transferido ao capital estrangeiro, e em propor-
ções maiores do que no governo FHC. Segundo a 
KPMG, enquanto, durante o governo Lula, houve, 
em média, por ano, 488 fusões e aquisições, sen-
do que 259 referentes a aquisições de empresas 
brasileiras por empresas estrangeiras, nos últi-
mos cinco anos do governo Fernando Henrique, 
haviam ocorrido 316 por ano, sendo 187 adquiri-
das por grupos estrangeiros. O mesmo pode ser 
demonstrado pelos dados de investimento direto 
estrangeiro, outra forma de designar a compra de 
empresas brasileiras por empresas estrangeiras: 
segundo o Banco Central, ingressaram no Brasil, 
sob essa rubrica, no período Lula, U$ 26,9 bilhões, 
em média, por ano, ao passo que, no governo FHC, 
essa cifra foi de U$ 22,4 bilhões. 

Além disso, ao manter o “tripé macroeconô-
mico”, prosseguiu a política de valorização da 
moeda, ao lado das tarifas baixas de importação, 
e por isso o mercado interno seguiu sendo desna-
cionalizado. Com isso, prosseguiu o processo de 
desindustrialização e reprimarização da economia: 
a participação da indústria de transformação no 
PIB, que começara a cair na segunda metade dos 
anos 1980 e manteve essa tendência durante o 
governo FHC, teve uma ligeira melhora durante 
os dois primeiros anos do governo Lula para depois 
manter a tendência de queda: passou de 16,91% 
em 2003 para 14,96% em 2010. A indústria local 
fechava as portas porque não conseguia concorrer 
com produtos importados subsidiados por tarifas 
baixas e pela moeda valorizada. 

Leia a íntegra do texto em www.horadopovo.
com.br

A jornalista Miriam 
Leitão afirmou, em sua 
coluna no O Globo de 
domingo (12), que Bol-
sonaro “gostaria de ser o 
exterminador da impren-
sa”. “Principalmente da-
quela que incomoda, que 
insiste, que esclarece, que 
investiga”, acrescentou. 

A jornalista, que é con-
siderada uma porta-voz 
do mercado financeiro, 
duvidou que Bolsoanro 
pudesse estar brincando 
quando fez as ameças 
contra jornalistas. 

“Não sei se ele tentou 
fazer uma brincadeira. 
Talvez não, porque o hu-
mor e a ironia não são 
seus pontos fortes e são 
recursos de linguagem 
que exigem bastante do 
cérebro. Seu histórico é 
mesmo de agressões”, 

disse Miriam.
“Suas ofensas frequen-

tes aos repórteres na por-
ta do Palácio da Alvorada 
podem ser definidas como 
assédio. Como fazem os 
valentões, ele sempre se 
cerca da sua claque, apos-
ta na impunidade e dispa-
ra seus mísseis cheios de 
machismo, homofobia, 
mentiras e desprezo por 
valores democráticos”, 
prosseguiu.

“O que existe de co-
mum entre os jornalistas 
e o Ibama é que estariam 
todos extintos, se depen-
desse apenas dele. Inclu-
sive o órgão de defesa do 
meio ambiente brasileiro. 
Muitas vezes este governo 
constrangeu publicamen-
te funcionários do Ibama, 
ou de outros órgãos do 
Estado brasileiro, que, 

contudo, seguem fazendo 
seu trabalho. E para o 
desgosto presidencial os 
jornalistas também per-
manecerão”, apontou a 
jornalista do grupo Globo.

Em seu ataque à de-
mocracia e à imprensa, 
no inicio do mês, Jair 
Bolsonaro disse que jor-
nalistas são uma “raça 
em extinção” e que ler 
jornal “envenena”. Bol-
sonaro afirmou que vin-
cularia os repórteres ao 
Ibama, órgão que, entre 
outras atribuições, defen-
de animais ameaçados. 
“Vocês são uma espécie 
em extinção. Eu acho que 
vou botar os jornalistas 
do Brasil vinculados ao 
Ibama”, afirmou.

Leia na íntegra o texto 
da colunista em www.
horadopovo.com.br

Em vídeo que está viralizan-
do na internet, o bispo Edir 
Macedo, fundador e chefe da 
Igreja Universal do Reino de 
Deus (IURD) e dono da TV Re-
cord, aparece numa cerimônia 
em uma de suas igrejas criti-
cando os fiéis por aplaudirem o 
que ele acabara de falar. 

“Não, não, não. O que Deus 
quer não são aplausos. Ele 
quer que vocês ajudem a pagar 
as nossas contas. Ele quer que 
vocês batam a mão no bolso”, 
disse ele.

Íntegra do texto e o vídeo em 
www.horadopovo.com.br

Divulgação

A censura ao Especial 
do Porta dos Fundos, exi-
bido pela Netflix, impos-
ta pelo desembargador 
Benedicto Abicair, da 6ª 
Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janei-
ro, gerou muitos protestos 
e indignou o país inteiro 
antes de ser derrubada na 
quinta-feira (09), a pedido 
da Netflix. 

Juristas, personalida-
des, entidades e artistas 
de todo o Brasil protes-
taram contra a decisão. 

“O Estado interferir 
para excluir ou proibir 
um conteúdo é censu-
ra”, disse o apresentador 
de TV Danilo Gentili, 
que, todos sabem, é um 
ardoroso bolsonarista. 
Ele lembrou que “esse 
governo se comprometeu 
em zelar pela liberdade de 
expressão”. 

“Já tive colegas de 
comédia celebrando e 
relativizando censuras e 
tentativas de censura que 

sofri. Jamais farei o mes-
mo. Censura não”, frisou 
o apresentador do SBT. 

No texto que enviou 
ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), a Netflix 
apresenta o argumento de 
que “a decisão proferida 
pelo TJ/RJ tem efeito 
equivalente ao da bomba 
utilizada no atentado 
terrorista à sede do Porta 
dos Fundos: silencia por 
meio do medo e da inti-
midação”. 

Além disso, segundo a 
empresa, “torna a Netflix 
impedida de exercer sua 
liberdade de expressão ar-
tística e de programação 
em sua plenitude”. 

A decisão do juiz Bene-
dicto Abicair de censurar 
o programa da Netflix foi 
aplaudida pelo terrorista, 
Eduardo Fauzi, o bolsona-
rista que jogou a bomba 
na sede do Porta do Fun-
dos e que está foragido. 

A censura ao progra-
ma do Porta dos Fundos 

foi uma decisão do mesmo 
juiz que, em 2017, vo-
tou contra a condenação 
do então deputado Jair 
Bolsonaro que proferiu 
frases consideradas ho-
mofóbicas e racistas, com 
o argumento de que tinha 
que se respeitar a “livre 
manifestação de ideias”. 

A OAB considerou a 
medida inconstitucional 
e o prefeito de São Paulo, 
Bruno Covas, reagiu de-
cretando SP como “Cida-
de livre da Censura”. “Os 
ares democráticos não 
admitem censura”, des-
tacou o ministro Marco 
Aurélio de Mello, do STF.

“Mais do que absurda, 
a decisão fere a Constitui-
ção que consagra a liber-
dade de expressão como 
cláusula pétrea”, afirmou 
a deputada Jandira Fe-
ghali (PCdoB-RJ), líder 
da Minoria na Câmara 
Federal. 

Íntegra do texto em 
www.horadopovo.com.br

O governador do Ma-
ranhão,  Flávio  Dino 
(PCdoB), disse, em entre-
vista ao jornal O Globo 
que a situação do país 
exige, acima de tudo, des-
prendimento. Segue trecho 
da entrevista: 

Como será a atuação 
dos partidos de esquer-
da e do PCdoB nas 
eleições municipais 
deste ano?

A eleição de 2020 será 
um teste para todos os par-
tidos porque será a primei-
ra eleição na História sem 
coligações para vereadores. 
Claro que para os partidos 
que têm desempenhos elei-
torais menores, o desafio é 
ainda maior. Nós estamos 
investindo em chapas pró-
prias. De um modo geral, 
especialmente no Mara-
nhão, eu vou participar e 

vou apoiar os candidatos 
do partido e das legendas 
aliadas, que no nosso esta-
do são 16 (entre elas DEM, 
PT, PP, PR, Solidariedade 
e PRB). Nacionalmente, 
de acordo com as alianças 
que o PCdoB fizer, estou à 
disposição.

Leia a íntegra da en-
trevista do governador em 
www.horadopovo.com.br

Do Vermelho
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O governo Bolsonaro 
prepara um projeto 
de lei para enviar 
ao Congresso auto-

rizando empresas a realizar 
mineração, exploração de 
petróleo e gás e a construção 
de hidrelétricas em terras 
indígenas.

Segundo reportagem do jor-
nal O Globo, a proposta está 
na Casa Civil da Presidência 
e será enviada ao Congresso. 
O projeto fala ainda em permi-
tir “o exercício de atividades 
econômicas, pelos índios em 
suas terras, tais como agricul-
tura, pecuária, extrativismo e 
turismo”. 

De acordo com o jornal, 
seria possível o cultivo de 
organismos geneticamente 
modificados, “exceto em uni-
dades de conservação”.

A exploração mineral em 
terras indígenas é autorizada 
pela Constituição. Mas, na 
prática, por não ter sido regu-
lamentada pelo Congresso, ela 
não ocorre.  

O texto do governo afirma 
também que os indígenas 
serão sempre consultados, 
porém não terão poder de 
veto sobre as atividades. Eles 
seriam compensados finan-
ceiramente pela exploração 
econômica.

No entanto, segundo a 
Constituição, a exploração das 
terras indígenas “só pode ser 
efetivada com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas 
as comunidades afetadas, 
ficando-lhes assegurada a 
participação nos resultados 
da lavra”.

De acordo com a repor-
tagem, a justificativa para o 
projeto de lei, encaminhada 
ao Palácio do Planalto pelos 
ministros de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, e 
da Justiça, Sergio Moro, é 
que a não regulamentação da 
atividade “traz consequências 
danosas para o país”, como 
não pagamento de compen-
sações financeiras e tributos; 
ausência de fiscalização; riscos 
à vida, à saúde, aos costumes e 

tradições dos povos indígenas; 
e conflitos entre empreende-
dores e indígenas.

Na sexta-feira (10), Bento 
Albuquerque afirmou a diplo-
matas europeus que o Brasil 
está avançando nos planos 
de permitir a mineração em 
terras indígenas. Segundo o 
ministro, “liderança signi-
ficativa” das comunidades 
nativas havia pedido a opor-
tunidade de explorar suas 
terras, de acordo com uma 
declaração publicada no site 
do ministério.

O Conselho Missionário 
Indígena (CIMI), por sua 
vez, afirma que a maioria 
das comunidades indígenas é 
contra um projeto como esse. 
De acordo com ambientalis-
tas e ONGs, a mineração em 
terras indígenas aumentará 
os conflitos na Amazônia e o 
desmatamento. 

Durante sua campanha, 
Bolsonaro disse que não de-
marcaria mais um “centíme-
tro” de terras indígenas.

Em dezembro do ano pas-
sado, ele também mencionou 
sobre o projeto de liberação do 
garimpo, que estaria “pronto 
para ser entregue a qualquer 
momento” e seria como uma 
“Lei Áurea para o índio”. 

“Queremos que o índio 
possa, na sua terra, fazer tudo 
que um fazendeiro, ao lado, 
pode fazer na dele. O preço da 
carne subiu? Temos então de 
criar mais boi aqui. Não teve 
a Lei Áurea? Vou então inven-
tar um nome. Quero dar a Lei 
Áurea para o índio”, disse na 
ocasião a jornalistas na porta 
do Palácio do Alvorada.

Pontes, estradas e hidre-
létricas

Além disso, em setembro 
do ano passado, foi revelado 
que uma iniciativa do governo, 
chamada da Projeto Barão do 
Rio Branco, previa um plano 
de ocupação para construir 
hidrelétricas, pontes e expan-
dir estradas na região norte 
da Amazônia, conhecida como 
Calha Norte. Ambientalistas e 
setores indígenas, no entanto, 

Em 2019, queimadas na Amazônia 
aumentaram 30%, registrou o Inpe

Após mais de um ano aguardando nomeação, 
reitora do Instituto Federal da Bahia toma posse

Advogacia da União se 
opõe ao feriado do Dia 
da Consciência Negra

Projeto de Bolsonaro quer liberar 
garimpo em territórios indigenas 

Governo confirma que pretende liberar exploração 
das terras indígenas para mineração, pecuária e 

extração de petróleo por empresas multinacionais 

Bolsonaro defendeu que garimpo que seria como uma “Lei Áurea para o índio”

A Advocacia-Geral da União (AGU) se 
manifestou contra a possibilidade de os 
municípios e estados instituírem o feriado 
do Dia da Consciência Negra, comemorado 
em 20 de novembro. A posição foi apre-
sentada em parecer enviado ao Supremo 
Tribunal Federal (STF)

Para o órgão do governo federal, apenas 
a União, ou seja, o Congresso e o governo 
federal, pode fazer isso, uma vez que a 
criação de feriados mexe nas “relações 
de trabalho”. E, segundo a Constituição, 
apenas a União pode legislar sobre direito 
trabalhista.

A AGU atua em nome da União e o 
titular do órgão assume por indicação do 
presidente da República. Jair Bolsonaro 
(sem partido) indicou André Mendonça 
como advogado-geral em janeiro de 2019. 
Ele que, além de advogado é também pas-
tor, permanece no cargo desde a nomeação.

Em julho de 2019, Bolsonaro chegou a 
afirmar que André Mendonça está numa 
lista de “bons nomes” para ocupar o cargo 
de ministro do STF por ser “terrivelmente 
evangélico”.

O dia 20 de novembro rememora a mor-
te de Zumbi dos Palmares, líder do mais 
conhecido quilombo formado no Brasil. 
Os quilombos eram um refúgio de negros 
escravizados que conseguiam fugir do tra-
balho forçado. O parecer foi apresentado 
em ação em que a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Metalúrgicos (CNTM) 
pede que seja declarado Constitucional o 
feriado no município de São Paulo.

Segundo levantamento feito pela 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
em novembro do ano passado, o Dia da 
Consciência Negra é feriado em mais de 
1.200 cidades brasileiras, seja por meio de 
lei municipal, ou por meio de lei estadual. 
No Rio de Janeiro, é feriado em todos os 
92 municípios graças a uma lei estadual 
aprovada em 2002.

RACISTA NA FUNDAÇÃO PALMARES

A mesma AGU que enviou parecer para 
acabar com o Dia da Consciência Negra, 
entrou com um novo recurso no Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) 
para anular a suspensão da nomeação do 
jornalista Sérgio Camargo como presiden-
te da Fundação Palmares.

A nomeação de Camargo foi suspensa 
pelo juiz federal substituto Emanuel José 
Matias Guerra, da 18ª Vara Federal de 
Sobral (CE), depois do repúdio manifes-
tado pela sociedade, principalmente lide-
ranças negras, pela escolha do jornalista. 
Em postas nas redes sociais, ele afirmou 
que a escravidão foi “benéfica” para os 
descendentes de africanos escravizados, 
o que gerou revolta.

Em seu despacho, o juiz afirmou que 
a nomeação “contraria frontalmente os 
motivos determinantes para a criação” 
da Fundação Palmares e põe a institui-
ção “em sério risco”, visto que a gestão 
pode entrar em  “rota de colisão com os 
princípios constitucional da equidade, 
da valorização do negro e da proteção da 
cultura afro-brasileira”.

O juiz da 18ª Vara Federal viu nas pu-
blicações de Camargo em redes sociais o 
“condão de ofender justamente o público 
que deve ser protegido pela Fundação 
Palmares”

O objetivo da Fundação Cultural Pal-
mares, definido pelo Decreto n.º 6,853, 
de 15 de maio de 2009, é promover a 
preservação dos valores culturais, sociais 
e econômicos decorrentes da influência 
negra na formação da sociedade brasileira. 
A Fundação, segue o Decreto, deve apoiar 
e desenvolver políticas de inclusão dos 
afro-descendentes no processo de desen-
volvimento político, social e econômico 
por intermédio da valorização da dimensão 
cultural”.

Dória entrega 1.273 kms 
de rodovias a fundo de 
especulação estrangeiro

Feriado é celebrado em São Paulo

Governo desrespeita Rui Barbosa e anuncia 
semana Reagan e Thatcher em seu nome

O secretário especial de 
Cultura, Roberto Alvim, 
anunciou na sua rede social 
que “em maio, teremos a 
Semana Margaret Tha-
tcher e Ronald Reagan, 
com apoio das embaixadas 
do Brasil em Londres e nos 
EUA”.

Ele informou que a 
“Presidente da Fundação 
Casa de Rui Barbosa, Le-
tícia Dornelles, e o Em-
baixador Eduardo Prisco, 
do Itamaraty, trataram 
de eventos internacionais 
para 2020” e destacou essa 
paparicação, com dinheiro 
público, aos defuntos neo-
liberais Ronald Reagan e 
Margaret Thatcher como 
resultado dessa reunião.

A informação foi repro-
duzida no Twitter por Car-
los Bolsonaro: “O Secre-
tário Especial de Cultura 
do Governo Bolsonaro, @
RobertoAlvim4, anunciou 
para maio de 2020, a Se-
mana Margaret Thatcher e 
Ronald Reagan, com apoio 
das embaixadas do Brasil 
em Londres e nos EUA”.

A presidente da Funda-
ção Casa de Rui Barbosa 
alegou que o motivo pelo 
qual irá promover expo-
sições e palestras sobre a 
ex-primeira-ministra bri-
tânica e o ex-presidente 
norte-americano é que Rui 
Barbosa “era diplomata”. 
“As semanas “Países & 
Personalidades” vão nessa 
linha, do diplomata Rui. 
A razão de ser da FCRB é 
preservar o legado de Rui 
como um todo”.

Na cabeça dela, o le-
gado de Rui Barbosa só 
tem efeito se for para ba-
jular memórias de figuras 

A nova reitora do Institu-
to Federal da Bahia (Ifba), 
Luzia Mota, tomou posse 
após mais de um ano de es-
pera. A cerimônia simbólica 
foi realizada no último dia 
10 de janeiro, na reitoria da 
instituição, em Salvador.

A reitora do Ifba agra-
deceu ao apoio que recebeu 
da família e dos amigos, 
lembrou dos colegas da ins-
tituição e deu ênfase à im-
portância dos movimentos 
estudantis e outras organi-
zações sociais. No primeiro 
discurso como reitora, ela 
citou Nelson Mandela, Frida 
Kahlo e foi direta em relação 
as questões políticas.

“Assumo o cargo de rei-
tora do Instituto Federal da 
Bahia com muito orgulho 
e, sobretudo, consciente da 
responsabilidade e distinção 
que recebi da comunidade 
acadêmica e da sociedade. 
Não me sinto intimidada 
com a tarefa que estamos 
assumindo aqui e nem me 
intimida a incerteza de uma 
conjuntura adversa e, diria, 
perversa. Não estarei sozi-
nha e confio plenamente nos 
movimentos organizados”, 
afirmou Luiza.

Além da reitora, forma 
empossados os pró-reitores 
de Ensino do Ifba, Philipe 
Murillo Carvalho; de Exten-

como Reagan e Thatcher, 
que aplicaram em seus pa-
íses políticas recessivas e 
antidemocráticas, contrárias 
ao pensamento do jurista, ad-
vogado, político, diplomata, 
escritor, filólogo, jornalista, 
tradutor e orador baiano.

As gestões de Reagan e 
Thatcher em seus países 
foram marcadas pela reces-
são, desemprego, arrocho 
salarial, impostos sobre a 
população e alívio tributário 
e financeiro para os mono-
pólios financeiros e indus-
triais. A “diplomacia” deles, 
alegada como inspiração 
pela presidente da FCRB, 
faria Rui Barbosa se insurgir 
indignado. A política externa 
deles era de porrada e bomba 
nos outros países que não 
seguiam as suas ordens.

Reagan bombardeou a Lí-
bia e Thatcher enviou porta-
-aviões e canhões para roubar 
as Malvinas dos argentinos, 
só para dar dois exemplos.

O anúncio da bolsonaris-
ta Letícia Dornelles, afilha-
da política do pastor Marco 

Feliciano, aconteceu um 
dia depois dela exonerar 
os chefes dos Centros de 
Pesquisa, a Fundação 
Casa de Rui Barbosa. Ver 
Governo Bolsonaro exo-
nera chefes de pesquisa 
da Casa de Rui Barbosa.

O governo de Bolsona-
ro tem espécimes, como 
Abrahan Weintraub, mi-
nistro da Educação que es-
creve “imprecionante” (sic) 
e é contra as universidades; 
Ricardo Salles, ministro 
do Meio Ambiente que é 
contra o meio ambiente; 
Ernesto Araújo, ministro 
das Relações Exteriores, 
que tem em Trump o salva-
dor do ocidente; Damares 
Alves, ministra da Mulher, 
Família e Direitos Huma-
nos, para quem meninas 
do Pará foram estupradas 
por não usarem calcinha.

Teve ainda um presi-
dente da Fundação Palma-
res, Sérgio Camargo (saiu 
do cargo por uma decisão 
judicial), que é a favor do 
racismo. E tem muito mais.

O secretário de Cultura Roberto Alvim e Bolsonaro

No primeiro ano de Bolsonaro, 89.178 queimadas foram registradas

são, Nivea Cerqueira; e de 
Pesquisa, Jancarlos Lapa, 
além dos diretores gerais 
eleitos de 17 campi.

A Procuradoria Federal 
dos Direitos do Cidadão 
(PFDC), que integra o Mi-
nistério Público Federal 
(MPF), encaminhou, em 
dezembro do ano passado, 
um pedido de informações 
ao ministro da Educação, 
Abraham Weintraub, para 
que ele apresentasse os mo-
tivos da não realização da 
posse da professora.

Segundo informações da 
PFDC, o processo eleitoral 
que elegeu Luzia Mota como 
reitora do IFBA no período 
de 2019 a 2023 foi realizado 
em 13 de dezembro de 2018. 
A docente foi eleita com 
32,2% dos votos válidos.

O tom duro tem relação 
com a data da posse. Luzia 
foi eleita para o posto de 
reitora em dezembro de 
2018, mas o Ministério da 
Educação (MEC) protelou 
a oficialização dela no cargo 
por um ano. O decreto com 
a nomeação foi publicado 
apenas em 23 de dezembro 
de 2019, com data da posse 
em Brasília marcada para 
30 do mesmo mês, mas, se-
gundo a assessoria do Ifba, 
o MEC desmarcou alegando 
falta de agenda.

O MEC havia informado 
na época que o processo para 
nomeação da reitora Luzia 
Mota estava em andamento, 
pois, após a eleição, foram 
encontradas “inconsistên-
cias no rito eleitoral”, o que 
impediu a nomeação até que 
fossem sanadas. 

Para a Procuradoria Fe-
deral dos Direitos do Cida-
dão, o pedido de suspensão 
temporária do processo, 
determinado pelo secretário 
de Educação Profissional e 
Tecnológica, Ariosto Antu-
nes Culau, era uma decisão 
“ilegal e imoral” porque eles 
acreditam que a propositura 
de uma ação judicial, sem 
liminar, não tem o direito 
de paralisar a atividade ad-
ministrativa do Ifba.

O argumento do governo 
para protelar a nomeação de 
Luiza é o mesmo que consta 
na MP 914, publicada por 
Bolsonaro na véspera de Na-
tal para intervir nas univer-
sidades em que discordar do 
processo eleitoral e da escolha 
dos nomes da lista tríplice 
para a indicação do reitor. 

Segundo o texto da MP, 
o MEC pode intervir nas 
universidades “na impossi-
bilidade de homologação do 
resultado da votação em razão 
de irregularidades verificadas 
no processo de consulta”.

Nesta quarta-feira (8), o governo de São 
Paulo privatizou 1.273 quilômetros de rodovias 
entre as cidades de Piracicaba e Panorama, 
na divisa com Mato Grosso do Sul, o chamado 
pacote “Pipa”.

Com o leilão, encarecerá ainda mais o custo de 
transporte no estado que já possui alguns dos tre-
chos de rodovias com pedágios mais caros do país.

O consórcio liderado pelo grupo Pátria 
Investimentos venceu o leilão das rodovias. O 
“Pátria” é um braço do fundo especulativo pri-
vate equity Blackstone dos EUA, que atua em 
diversos segmentos, de aplicativos de namoro 
virtual, a setores como transporte e educação.

O lote Piracicaba-Panorama é composto pela 
malha de 218 quilômetros, atualmente operada 
pela concessionária Centrovias, do Grupo Arte-
ris, além de 1.055 quilômetros em 14 rodovias 
que atualmente são operados pelo Departamento 
de Estradas e Rodagens de São Paulo – DER-SP 
e que não possuem cobrança de pedágios.

De acordo com o edital, serão instaladas 21 
praças de pedágios no conjunto das estradas. 
Eles deverão ter um valor próximo aos cobrados 
atualmente pela Centrovias em suas 5 praças, 
que vão de R$ 5,40 a R$ 11,70 para carros 
convencionais.

Segundo João Doria, o governo deve intensi-
ficar a agenda de privatizações da infraestrutura 
paulista, leiloando no primeiro semestre deste 
ano, 21 aeroportos regionais e licitando os portos 
de Santos e de São Sebastião, no litoral do estado.

O Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe) apontou 
que, em 2019, foram registradas 
89.178 queimadas na Amazônia, 
número 30% superior a 2018.

Em agosto, mês em que o 
diretor do Inpe, Ricardo Galvão, 
foi levado a exonerar-se do cargo 
pela perseguição de Bolsonaro, 
por ter sustentado que a alta das 
queimadas identificadas pelos 
satélites era verdadeira, 31 mil 
focos foram identificados.

Esse foi o maior número re-
gistrado para o mês desde 2010.

A queimada é o principal mé-
todo utilizado pelos pecuaristas 
para a utilização de novas áreas. 
No Pará, mais de 70 desmatado-
res se reuniram através de um 
grupo no Whatsapp para realizar 
o “Dia do Fogo”, a maior queima-
da da história do estado.

Segundo Bolsonaro, porém, 
os incêndios foram causados por 
ONGs interessadas em manter 
seus patrocínios. Ele chegou a di-
zer que o ator Leonardo DiCaprio 
estava “dando dinheiro para tacar 
fogo na Amazônia”.

Em outubro, durante discurso 
para um fórum de investidores na 
Arábia Saudita, Bolsonaro disse 
que as queimadas foram poten-
cializadas “por mim exatamente 

porque não me identifiquei com 
políticas anteriores adotadas no 
tocante à Amazônia”.

Também no Pará, a Polícia 
Civil tentou seguir o caminho de 
Bolsonaro, prendendo quatro bri-
gadistas da região e acusando-os 
de terem incendiado a floresta. As 
próprias conversas obtidas pela 
polícia provam que essa história 
era mentirosa.

Segundo o climatologista do 
Instituto de Estudos Avançados 
da Universidade de São Paulo 
(IEA-USP), Carlos Nobre, tam-
bém não “se pode atribuir as 
queimadas na Amazônia ao cli-
ma”. “A floresta é muito úmida. 
Cerca de 99,9% do fogo que os 
satélites detectaram foram provo-
cados por seres humanos”, frisou.

Para Ricardo Abramovay, 
professor do Instituto de Ener-
gia e Ambiente (IEE) da USP, o 
discurso de Bolsonaro e de seus 
ministros “estimulou a volta de 
atores privados para áreas que 
haviam sido proibidos de manter 
suas atividades e ocupações. Isso 
foi um sinal de que vale a pena 
arriscar desmatar”.

Também houve, sob o governo 
Bolsonaro, “o completo desman-
telamento dos órgãos de fiscaliza-
ção”, disse Abramovay.
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Índice de reajuste para o mínimo ficou 
em 4,1% frente a uma inflação de 4,48%

Cortes do governo no IBGE 
colocam em risco o Censo 
de 2020, denuncia Sindicato

O salário mínimo 
fixado pelo go-
verno para este 
ano ficou abaixo 

da inflação, de acordo 
com dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), nesta sexta-
feira, 10.

Para este ano, o mí-
nimo teve um reajuste 
de 4,1%, passando de R$ 
998 para R$ 1.039, no 
entanto, o índice é menor 
do que o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
(INPC) de 4,48%, divul-
gado pelo IBGE. 

Como o INPC serve de 
referência para o reajus-
te do salário mínimo, e o 
índice ficou em 4,48%, o 
salário desse ano deveria 
ser de pelo menos R$ 
1.042,70, já que o gover-

no usou para o cálculo o 
valor R$ 999,91.

O valor do salário mí-
nimo para este ano foi 
editado em uma medida 
provisória do governo 
publicada em 31 de de-
zembro, com base na 
previsão do mercado fi-
nanceiro.  

Até 2019 o reajuste 
do mínimo era calcula-
do usando-se a inflação 
do ano anterior mais 
a variação do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 
dois anos antes. 

O ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, disse 
que a definição do salário 
mínimo deve continuar 
sendo feita ano a ano, 
mas não informou se o 
valor do mínimo, com 
base nesse novo dado, 
poderá ser revisado. 

Mais de 1,3 milhões de 
aposentados e pensionis-
tas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) 
não estão conseguindo 
obter seus benefícios de-
vido a falhas e sistema 
travado do órgão. São 
65% dos requerimentos 
sem atendimento, dei-
xando as pessoas sem 
aposentadoria, além de 
benefícios como assistên-
cia ao idoso, por incapaci-
dade, para deficientes de 
baixa-renda, salário-ma-
ternidade, auxílio-doença 
e pensão por morte.

Só este mês, o órgão 
anunciou o fechamento 
de mais de 500 agên-
cias do INSS. O governo 
também anunciou, este 
ano, o fechamento de 20 
unidades regionais do 
Dataprev, empresa que 
processa os dados de 35 
milhões de aposentados. 

A esse desmonte do 
sistema o governo chama 
de “otimização da força 
de trabalho” e “digitali-

zação do sistema”, mas o 
efeito até o momento foi o 
desamparo de milhões de 
brasileiros, que não con-
seguem solicitar as suas 
aposentadorias. Os siste-
mas também não foram 
adaptados às novas regras 
da reforma da Previdência 
atrasando ainda mais os 
pedidos.

Em todo o país, a espe-
ra passa de 45 dias, com 
filas crescentes nas agên-
cias e o desespero batendo 
à porta dos beneficiários. 
Em depoimento à TV Glo-
bo, no Rio de Janeiro, uma 
mulher com a filha no colo 
esperou horas na fila do 
INSS para tentar uma 
resposta sobre o salário
-maternidade:

“Eu dei entrada no be-
nefício do salário-mater-
nidade e já tem três meses 
que eu estou esperando o 
processo tramitar e até 
hoje não tramitou. Pela 
internet, eu não consigo 
informação nenhuma, o 
135 é uma gravação que 

diz que está pendente. 
Hoje, depois de três me-
ses, eu vim aqui na agên-
cia para poder ter um 
feedback, uma resposta 
de um funcionário e me 
falaram que eu ainda te-
nho que ficar aguardando 
porque está pendente 
porque tem muitos pedi-
dos e eu não sei quando 
eu vou começar a rece-
ber”, relatou a designer 
Rachel Gepp. 

Em resposta ao caos, 
o governo, através do 
secretário de Previdên-
cia e Trabalho, Rogério 
Marinho, admitiu nesta 
sexta-feira, 10, que a fila 
não será zerada antes 
de julho. A informação 
foi também anunciada 
pelo presidente do INSS, 
Renato Vieira, que afir-
mou que a fila não será 
resolvida em menos de 
seis meses. “Esperamos 
que nos próximos 6 meses 
a situação esteja absolu-
tamente regularizada”, 
disse.

Perda do poder de compra atingirá trabalhadores e também aposentados

INSS : 1,3 milhão não conseguem solicitar 
aposentadoria e desespero cresce nas filas

Os funcionários do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) denun-
ciaram que os cortes feitos pelo governo 
no instituto para este ano podem colocar 
em risco a realização no Censo de 2020, 
que pode não ser realizado pela primeira 
vez desde o governo Collor (1990)

De acordo com a Associação dos Tra-
balhadores do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (ASSIBGE), que 
entrou com uma reclamação no Congresso 
Nacional, dos R$ 3,1 bilhões solicitados 
para a tarefa, foram destinados apenas R$ 
1,4 bilhão conforme o Orçamento Geral da 
União. Outros R$ 830 milhões dependem 
de autorização do Congresso para serem 
liberados, o que levaria ao montante de 
R$ 2,3 bilhões.

“O Orçamento fechou com dotação que 
é muito inferior [ao necessário]. Impossí-
vel de fazer o Censo com o que foi alocado 
para isso. […] Nós estamos trabalhando 
para o Censo acontecer e não repetir o 
que houve com o ex-presidente Fernando 
Collor em 1990, quando não houve o Cen-
so”, Dione Oliveira, diretora do Sindicato.

O Censo é a única pesquisa que visita 
todos os domicílios brasileiros (cerca de 
58 milhões espalhados por 8.514.876,599 
km²) para conhecer a situação de vida da 
população em cada um dos 5.565 muni-
cípios do país. Um trabalho gigantesco, 
que envolve cerca de 230 mil pessoas, 
bem diferente da pesquisa amostral, que, 
como o próprio nome indica, investiga 
uma amostra da população e, a partir de 
modelos estatísticos, generaliza os dados 
coletados para o conjunto da população. 
Em 2020 ele está marcado para ter início 
no dia 1 de agosto. 

Através do Censo, o poder público pode 
identificar áreas de investimentos prio-
ritárias em saúde, educação, habitação, 
saneamento básico, transporte, energia, 
programas de assistência à infância e à 
velhice, além de poder elaborar programas 
de estímulo ao crescimento econômico e 
desenvolvimento social.

Os corte feitos pelo governo Bolsonaro 
no orçamento do Censo jogam foram anos 
de trabalho e pesquisa para a elabora-
ção da metodologia a ser implantada na 
coleta dos dados. Segundo Dione, desde 
2015 estudos foram feitos para se chegar 
ao formulário de perguntas do Censo. 
Muitas delas foram retiradas por ordem 
do governo na última hora por causa da 
“intervenção política” no corpo técnico 
do IBGE.  

Algumas questões socioeconômicas 
foram censuradas impedindo um maior 
aprofundamento nas contradições sociais. 
Por exemplo as questões se o imóvel do 
recenseado é próprio ou alugado, se os 
alunos são da rede pública ou privada, qual 
a renda do lar, permanecendo somente a 
do chamado “responsável pelo domicílio”.

Segundo o Sindicato não haverá ainda 
questionamentos sobre a emigração in-
ternacional, horas trabalhadas e os bens 
de consumo do domicílio. Tais mudanças 
afetaram negativamente a elaboração de 
políticas públicas nas áreas de moradia, 
emprego e educação, afirma Dione. 

“Não é exagero dizer que o que teremos, 
caso seja possível fazer o Censo, será um 
Censo capenga, inclusive com problema de 
perder comparação com 2010 devido à mu-
danças na metodologia”, diz a sindicalista.

Outro problema apontado pela sindi-
calista é o número de funcionários para 
a pesquisa a ser realizada em 2020, no 
caso, 180 mil. O sindicato esperava um 
número que ultrapassasse os 203 mil, 
além de uma remuneração maior para os 
recenseadores que trabalham em fins de 
semana e feriados.

Dione destacou que uma das justifi-
cativas do governo para os cortes, tanto 
nas perguntas quanto no Orçamento, é 
a de que o Censo seria feito em grande 
escala pela internet. “Em testes que fize-
mos esperava-se que 20% respondesse ao 
Censo pela internet. Dados internos nos 
mostraram, até agora, que esse número 
ficou em 2,3%”, alertou.

Devido ao quadro considerado preocu-
pante pelo Sindicato, a entidade ingressou 
com um pedido na Câmara dos Deputados 
para que um estudo, juntamente com o 
Tribunal de Contas da União (TCU), seja 
feito para tratar tanto da questão orça-
mentária quanto da interferência política 
no corpo técnico do órgão.

Salário mínimo para este ano 
tem reajuste abaixo da inflação 
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O presidente Jair Bolso-
naro afirmou através de sua 
conta no Twitter, na segunda 
(06), que pretende revisar as 
Normas Regulamentadoras 
de Segurança e Medicina do 
Trabalho (NR’s). As normas 
foram criadas na década de 
1970 e determinam garan-
tias mínimas de segurança 
para o trabalhador, com o 
objetivo de manter a saúde 
e a integridade física das 
pessoas, prevenindo aciden-
tes e doenças oriundos da 
atividade laboral.

Bolsonaro afirmou em 
sua declaração na rede so-
cial que as normas que 
protegem a saúde do traba-
lhador “infernizam a vida 
dos empresário, comer-
ciantes, empreendedores 
e etc.”. Disse ainda que 
“numa delas, já alterada por 
nós, existiam 41 itens para 
aplicar multas somente em 
banheiros das empresas 
(hoje são 4 apenas)”.

Atualmente, o Brasil ocu-
pa o 4º lugar do ranking da 
Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) em aci-
dentes do trabalho, atrás 
da China (14.924), Estados 
Unidos (5.764) e Rússia 
(3.090) e não há qualquer 
intenção do governo de 
melhorar a situação dos 
trabalhadores no Brasil, que 
só em 2018 registrou 2.022 
em 2018. Ao contrário, o 
objetivo é retirar as leis 
que garantem a seguran-
ça do trabalhador, com o 
argumento de “aliviar” as 
multas do empresário.

“Estamos revisando as 
demais NRs e, até dezembro 
desse ano, eliminaremos 
mais de 3.000 tipos de mul-
tas”, afirmou o presidente.

Entre as primeiras mu-
danças anunciadas pelo 
governo no ano passado está 
a alteração em três normas 

(NR1, NR2 e NR12).
A Norma Regulamenta-

dora 1 trata das disposições 
gerais das NR’s que definem 
a quem se aplicam as regras, 
definem as competências de 
órgãos de fiscalização como 
Delegacias Regionais do 
Trabalho (DRT), sindicatos 
das categorias, e trata da 
capacitação dos trabalha-
dores.

Na alteração, o governo 
quer que o trabalhador não 
precise de novo treinamento 
caso seja contratado por 
outra empresa do mesmo 
setor econômico da anterior.

A Norma Regulamen-
tadora 12 dispõe sobre a 
segurança no uso de má-
quinas e equipamentos no 
trabalho. Fixa, por exemplo, 
requisitos para prevenção 
de acidentes e doenças do 
trabalho no uso de máqui-
nas e na manutenção ou 
montagem delas.

Segundo o governo, a 
norma passará a estabele-
cer que a máquina deve ser 
protegida, mas “de acordo 
com os recursos que ela 
dispõe”. Segundo o governo, 
máquinas antigas não têm 
condições de serem adequa-
das às normas de segurança 
atuais.

Já a Norma Regulamen-
tadora 2 foi revogada. Ela 
estabelece que o órgão res-
ponsável faça uma inspeção 
no local das instalações 
antes da abertura de um 
estabelecimento.

Portanto, não é sobre 
as disposições relativas às 
condições dos banheiros 
dos estabelecimentos que 
o Governo está preocu-
pado, mas tais mudanças 
podem retirar importante 
mecanismo que garantem 
a segurança e, em última 
instância até mesmo a vida 
dos trabalhadores.

Para Bolsonaro, segurança 
do trabalho “inferniza” a vida 
dos patrões e tem que acabar

Pesquisa pode ser inviabilizada este ano 

Na mira da privatização, Dataprev fecha 20 
unidades regionais e demite 493 funcionários

A estatal Dataprev vai fe-
char 20 unidades regionais 
e demitir 493 funcionários, 
conforme anunciou em seu 
site na quarta-feira, 8.

A empresa de tecnologia, 
que está na lista de privati-
zações do governo, processa 
o pagamento de cerca de 35 
milhões das aposentadorias 
do país, é responsável pela 
aplicação on-line da libera-
ção do seguro desemprego 
e pelo processamento dos 
dados nas Agências da Pre-
vidência Social e dos postos 
do Sistema Nacional do 
Emprego (Sine), além de 
processar as informações 
previdenciárias da Receita 
Federal.

A medida representa o 
desmonte de um setor que 
permite a facilitação do 
acesso ao cidadão brasileiro 
a diversos direitos sociais 
e concessão automática 
de vários benefícios como 
aposentadorias ou salário
-maternidade, por exemplo.

As filiais que serão fe-
chadas são as de Minas Ge-
rais, Pará, Paraná, Pernam-
buco, Piauí, Rio Grande do 
Sul, Rondônia, Roraima, 
Sergipe, Acre, Alagoas, 

Amapá, Amazonas, Bahia, 
Espírito Santo, Goiás, Ma-
ranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Tocantins. 
As atividades da empre-
sa permanecem no Ceará, 
Distrito Federal, Paraíba, 
Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Santa Catarina e 
São Paulo.

A estatal tem 3.360 fun-
cionários. As demissões 
representam 15% dos ser-
vidores, que têm até o dia 
20 de janeiro para aderir a 
uma espécie de programa 
de demissão voluntária, 
que está sendo denominado 
pela empresa de Programa 
de Adequação de Quadro 
(PAQ).

Os funcionários que não 
aderirem ao programa serão 
demitidos, recebendo as ver-
bas rescisórias previstas na 
legislação trabalhista, como 
multa de 40% do Fundo de 
Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS).

Segundo a direção da 
empresa, o fechamento das 
unidades e as demissões não 
têm relação com a privatiza-
ção, mas com a “economia” 
de R$ 93 milhões que o 
PAQ vai gerar. A Dataprev 

é uma empresa lucrativa e 
teve faturamento projetado 
para 2019 de R$ 1,6 bilhão 
e lucro de R$ 170 milhões.

As entidades que repre-
sentam os funcionários já 
preparam uma série de 
atividades para resistir às 
demissões e à privatização 
da empresa.

A Federação Nacional 
dos Empregados em Em-
presas de Processamento 
de Dados (Fenadados) disse 
que vai entrar na Justiça 
com uma Ação Direta de In-
constitucionalidade (Adin). 
A entidade também vai 
realizar assembleias e reu-
niões com os trabalhadores 
para resistir às demissões e 
à privatização.

“Nossa estratégia com-
preende também realizar 
audiências públicas, con-
versar com vários segmen-
tos da sociedade, inclusive 
parlamentares, para que 
eles se sensibilizem sobre 
a importância de manter a 
Dataprev e o Serpro como 
empresas públicas”, disse a 
secretária da Mulher Tra-
balhadora da Fenadados e 
funcionária da Dataprev, 
Socorro Lago.

Governo diz que não há previsão de resolver problema antes de 6 meses
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Aposentado que recebe o mínimo 
tem reajuste menor que os demais 

O reajuste dos aposen-
tados e pensionistas do 
INSS que ganham menos, 
ou seja, os que ganham 
um salário mínimo, vai 
ser menor este ano.

O aumento vai acom-
panhar o reajuste do sa-
lário mínimo, que é usado 
como piso para aposen-
tadorias, pensões e BPC 
(Benefício de Prestação 
Continuada). 

Como o reajuste do 
mínimo foi definido pelo 
governo, no final de de-
zembro, em 4,1%, abaixo 
do INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor) 
divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) na se-
mana passada, de 4,48%, 
o reajuste será menor do 
que os aposentados que 
recebem mais do que um 

salário mínimo, que vai 
acompanhar o índice de 
4,48%.

Com isso, o reajuste 
para os aposentados que 
recebem o mínimo ficou 
abaixo da inflação, como 
o dos demais trabalhado-
res que ganham salário 
mínimo, e seguindo o 
que parece ser a lógica do 
atual governo: os mais ne-
cessitados serão os mais 
prejudicados.

Até 2019, o reajuste do 
salário mínimo adotava a 
regra que considerava a 
inflação do ano anterior 
mais o resultado do PIB 
(Produto Interno Bruto) 
de dois anos anteriores. 
Quando acontecia de o 
resultado do PIB ser ne-
gativo, considerava-se 
apenas a inflação para o 
cálculo do reajuste.
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Milhões de indianos fazem greve geral 
contra reforma trabalhista de Modi

6

Governo argentino lança programa 
emergencial para gerar emprego 

Manifestação de apoio à greve nas ruas de Bihar, capital do Estado, 
exigindo respeito aos direitos dos trabalhadores. (Foto: ANI) 

A ‘reforma’ de Modi foi apresentada ao
parlamento em novembro passado, para facilitar 
demissões e precarizar ainda mais os empregos 

Busca de Netanyahu por imunidade 
exclusiva o incrimina ainda mais 

Os presidentes da Rússia e Turquia, Vladimir Putin
e Erdogan, abriram a cerimônia e receberam líderes 
da Sérvia e da Bulgária. (Tolga-Bozoglu/EPA/EFE) 

Espanha forma governo de 
coalizão dois meses após
as eleições de novembro 

Vladimir Putin e Erdogan inauguram 
gasoduto turco-russo em Istambul 

Com paralisações, atos 
de protesto e bloqueios 
de ferrovias e estradas, 
milhões de trabalha-

dores indianos atenderam à 
convocação das dez centrais 
sindicais e de outras organiza-
ções populares na quarta-feira 
para a ‘Bharat Bandh’ (Greve 
Geral) contra a ‘reforma tra-
balhista’ do governo Modi, as 
privatizações e o arrocho de 
aposentados e agricultores, e 
para exigir um salário-mínimo 
de 21 mil rúpias (294 dólares) 
e aposentadoria mínima de 10 
mil rúpias (140 dólares).

As centrais, que represen-
tam 250 milhões de trabalha-
dores indianos, rechaçaram “as 
políticas anti-povo e anti-traba-
lhadores do governo do BJP”, o 
partido fundamentalista hindu 
no poder, e exigiram que Modi 
atenda à sua “Carta de 12 Pon-
tos” por proteções sociais bási-
cas e pela geração de empregos.

A greve também repudiou a 
malsinada emenda à lei de cida-
dania que exclui refugiados mu-
çulmanos, bem como o plano do 
governo Modi de forçar todos os 
1,3 bilhão de residentes do país 
a provar seu direito à cidadania 
indiana, brutal estratagema 
para acossar e discriminar os 
mais de 150 milhões de indianos 
de fé islâmica.

A única central que ficou 
de fora é aquela que funciona 
como um braço do governo, 
a Bharatiya Mazdoor Sangh 
(BMS). A ‘reforma’ de Modi 
foi apresentada ao parlamento 
em novembro passado, para 
facilitar demissões e precarizar 
ainda mais os empregos.

AMPLITUDE

De acordo com as centrais, 
a adesão à greve geral foi “to-
tal” nos estados de Kerala e de 
Manipur, e “quase total” no de 
Tripura, apesar da brutalidade 
da repressão. Em Bengala 
Ocidental, a adesão à greve foi 
“muito grande”, enquanto em 
Assam, Bihar, Jharkhand, Pun-
jab, Odisha, Madhya Pradesh, 
Tamil Nadu, Maharashtra, en-
tre outros estados, foi “bastante 
significativa”.

Bangalore nas ruas em apoio 
à greve contra os ataques aos di-
reitos dos trabalhadores (Man-
junath Kiram/AFP)

O protesto afetou particu-
larmente os transportes, os 
bancos, os serviços públicos, 
telecomunicações e as univer-
sidades, em quase todos os 
estados do país. Agricultores 
pobres e trabalhadores rurais 
participaram em peso. A juven-
tude, que já tem estado nas ruas 
contra o supremacismo hindu 
e suas leis racistas, também 
se uniu ao movimento em 60 
universidades.

35 milhões de motoristas de 
ônibus, caminhões e riquixás 
se juntaram à greve, segundo 
a central sindical CITU, e em 
grande parte dos centros urba-
nos da Índia o transporte parou.

As paralisações atingiram 
montadoras e fábricas de auto-
peças, entre elas a Honda, no 
cinturão industrial Manesar-
Gurgaon, nos arredores da 
capital da Índia, Nova Delhi, 
como registrou o Outlook In-
dia. Também foram afetadas, 
em outras regiões, a Volvo, 
Toyota, Bosch e a fabricante 
de pneus, Vikrant.

CONTRA AS LEILOATAS

Os eletricitários e os minei-
ros do carvão – setor também 
sob ameaça de privatização -, 
cruzaram os braços, assim como 
os trabalhadores em plantações 
de juta em Bengala Ocidental.

Em Mumbai (conhecida 
como Bombaim no tempo do 
domínio britânico), maior ci-
dade da Índia, manifestantes 
repudiaram a privatização da 
estatal de petróleo Bharat Pe-
troleum (BPCL). Os serviços 
de trem foram interrompidos 
em Calcutá.

A ameaça de privatização 
e de fusão de bancos públicos 
mobilizou milhões na Índia. 
Apesar das ameaças de puni-
ções do governo, foi enorme a 
adesão de servidores públicos. 
Em vários estados, particular-
mente nos governado pelo BPJ 
e aliados, a polícia reprimiu os 
manifestantes e realizou nume-
rosas prisões.

A greve foi apoiada pelos 
dois partidos comunistas in-
dianos – o PCI e o PCM -, por 
partidos regionais e pelo maior 
partido da oposição, o Con-
gresso Indiano. “As políticas 
anti-povo e anti-trabalhista 
do governo Modi criaram um 
desemprego catastrófico e estão 

enfraquecendo nossas esta-
tais para justificar sua venda 
aos empresários comparsas 
de Modi. Hoje, mais de 250 
milhões de pessoas pediram 
Bharat Bandh 2020 em pro-
testo. Eu os saúdo”, tuitou o 
líder do Partido do Congresso, 
Rahul Gandhi.

CONFISCO

O ataque aos sindicatos 
buscado pela ‘reforma’ de 
Modi é ainda mais sinistro, 
tendo em conta que mais de 
90% da população ativa está 
na economia informal. Só com 
a chamada ‘desmonetização da 
moeda indiana’ – a troca força-
da das notas de maior valor via 
rede bancária quando a imensa 
maioria não tinha conta em 
banco, um verdadeiro confisco 
-, acompanhada pela imposi-
ção de pesado imposto sobre 
vendas e serviços, mais de 3 
milhões de pequenas e médias 
empresas foram levadas a 
fechar as portas, agravando o 
desemprego, que já é de quase 
8% – uma enormidade, em um 
país com a população da Índia, 
e que, conforme o Banco Mun-
dial, precisa criar a cada ano 
1,3 milhão de empregos só para 
atender aos que ingressam no 
mer cado de trabalho.

A greve geral ocorreu três 
dias depois que bandos de 
arruaceiros correligionários 
do BJP invadiram o campus 
da Universidade que leva o 
nome do fundador da república 
indiana, espancando estudan-
tes e professores, o que causou 
grande indignação.

EPIDEMIA DE SUICÍDIOS

Com metade da popula-
ção ainda vivendo no campo, 
é dramática a situação dos 
agricultores, achacados pelas 
multinacionais das sementes 
transgênicas e agrotóxicos, 
pelo endividamento e pela falta 
de preço mínimo justo, o que 
levou 12 mil agricultores ar-
ruinados ao suicídio a cada ano 
do primeiro mandato de Modi.

A privatização e o favore-
cimento dos rentistas fez com 
que, de apenas dois bilionários 
em meados da década de 1990, 
a Índia agora tenha 131, só 
eles com riqueza equivalente 
a 15% do PIB. Os 1% mais 
ricos já detêm 68% de toda a 
riqueza, um aumento de quase 
20 pontos percentuais nos 
últimos cinco anos, segundo 
a deputada comunista Brinda 
Karat. Mas, com uma popu-
lação só inferior à da China 
em tamanho, deu para cevar 
uma classe média enorme em 
termos absolutos, em meio à 
imensa massa de destituídos 
e trabalhadores informais.

HINDUTVA

Se no terreno democrático 
o governo Modi tem se carac-
terizado pelo assalto aos prin-
cípios básicos da Constituição 
Indiana de 1950, em particular, 
o secularismo e a diversidade 
étnica e religiosa do país, e 
apologia do hinduísmo bra-
manista, o Hindutva, do ponto 
de vista da soberania nem de 
perto é comparável ao atual 
governo brasileiro, recordista 
em subserviência a Trump.

Modi está determinado 
a fazer a Índia – que até à 
dominação britânica era um 
dos principais países do mun-
do – retomar essa condição, 
por essa via que ele escolheu. 
Mantém excelente relação 
com a Rússia, de quem ad-
quiriu o sistema de defesa 
antiaéreo S-400, apesar de 
todas as pressões de Washing-
ton, com quem busca também 
pontos de convergência. De-
senvolveu uma relação pessoal 
com o presidente chinês Ji 
Xinping e integra os Brics e o 
Tratado de Shangai.

CANETAS MONTBLANC

Até onde vai essa tentativa 
de quadrar o círculo ainda 
resta ser visto. Como ironizou 
um ex-embaixador indiano, 
M. K. Bhadrakumar, sobre 
os líderes supremacistas hin-
duístas: ao mesmo tempo em 
que sentem que chegaram “à 
modernidade” por “exibirem 
canetas Montblanc, enfiarem 
lenços de seda nos bolsos do 
casaco ou usarem relógios de 
pulso Patek Philippe”, sonham 
em arrastar a Índia “a uma 
época primitiva que se asse-
melha às guerras religiosas na 
Europa medieval”.

ANTONIO PIMENTA

O presidente russo, 
Vladimir Putin, e seu co-
lega turco, Recep Tayyip 
Erdogan, inauguraram 
um gasoduto duplo de 
gás natural que abrirá 
uma nova rota de expor-
tação de gás russo para a 
Turquia e Europa. Putin 
se juntou a Erdogan em 
Istambul na quarta-feira 
(8) para a abertura oficial 
do gasoduto TurkStream.

A construção começou 
em maio de 2017 a um 
custo de quase US $ 8 
bilhões. O gasoduto é um 
sinal de “interação e coo-
peração para o benefício 
de nosso povo e de toda 
a Europa e do mundo”, 
disse Putin na cerimônia 
de inauguração. Abran-
gendo mais de 930 quilô-
metros sob o Mar Negro, 
transportará 31,5 bilhões 
de metros cúbicos (bcm) 
de gás russo anualmente 
para a província ocidental 
da Turquia, com metade 
do volume fluindo ainda 
para os Balcãs e Europa 
Central, incluindo Bul-
gária, Sérvia e Hungria.

A cerimônia em Is-
tambul também contou 
com a presença dos lí-
deres da Sérvia e da 
Bulgária. A Rússia já 
iniciou as entregas de 

gás na Europa por meio do 
gasoduto, disse a operado-
ra de gás búlgara Bulgar-
transgaz no domingo (5). 
O terminal do gasoduto 
fica perto da vila turca 
de Kiyikoy, a cerca de 20 
quilômetros da fronteira 
com a Bulgária. Segun-
do Sputnik, faz parte do 
objetivo de longo prazo 
da Rússia construir alter-
nativas ao trânsito de gás 
pela Ucrânia com outros 
projetos de dutos como 
Nord Stream 1 e 2. Ambos 
se conectam à Alemanha 
debaixo d’água, mas a 
quase conclusão do Nord 
Stream 2 foi adiada devi-
do às sanções dos EUA. 
A Rússia, que exportou 
quase 200 bcm para a 

Europa no ano passado, 
está fornecendo gás para 
os Bálcãs e a Turquia 
por terra pela Ucrânia, 
Moldávia e Romênia. 
Putin e Erdogan tam-
bém devem discutir a 
Síria e a Líbia, onde os 
dois países apoiam lados 
opostos, enquanto abor-
dam as tensões regionais 
no Iraque e no Irã, que 
aumentaram após o as-
sassinato do general um 
comandante iraniano 
Suleimani pelos EUA. 
Putin foi para a Turquia 
diretamente da Síria, 
onde se encontrou com 
o presidente sírio Bashar 
al-Assad.

Fonte: Sputnik Com-
mercial e Consulting.

“A saga de Eyal Yinon, 
o conselheiro jurídico do 
Knesset [parlamento is-
raelense] é um exemplo 
típico das táticas estilo 
gangster de Benjamin Ne-
tanyahu ao apagar das 
luzes de seu mandato”.

É assim que começa a 
análise do colunista isra-
elense Yoissi Verter, publi-
cada no jornal Haaretz, no 
dia 10 (sexta-feira), com o 
título “O mais recente com-
plô de Netanyahu contra o 
sistema judiciário: difamar 
o conselheiro do Knesset”.  

Todo o esforço de Bibi 
Netanyahu – desde seus 
três indiciamentos por 
fraude, suborno e quebra 
de confiança – tem sido 
no sentido de fugir do 
julgamento perante os 
tribunais israelenses.

Como os processos avan-
çaram ao ponto de serem 
relatados os motivos do in-
diciamento, já enviados aos 
juízos de primeira instância, 
Netanyahu adota a tática de 
postergar os próximos pas-
sos do judiciário entrando 
com o pedido de imunida-
de exclusiva. Ou seja, que 
o parlamento conceda ao 
premiê e, somente a ele, a 
imunidade de julgamento 
enquanto estiver no exercí-
cio do mandato.

No sistema israelense, 
parlamentarista, um novo 
governo só pode ser forma-
do após as eleições por quem 
obtenha o apoio da maioria 
de 61 dos 120 deputados.

Nas duas eleições acon-

tecidas em 2019, com o 
eleitorado dividido, nem 
Netanyahu, nem o princi-
pal opositor, Benny Gantz, 
obtiveram esta quantidade 
de apoiamentos. Assim 
que, em 2 de março, haverá 
nova eleição.

Netanyahu encaixou o 
pedido de “imunidade” (o 
mais correto seria de impu-
nidade) neste momento em 
que, para haver eleições, o 
parlamento está suspenso. 
Dessa forma, o julgamento 
tem que aguardar a decisão 
do Knesset (Netanyahu 
sabe que a proposta não vai 
passar, mas insistiu nela 
apenas com forma de pro-
telar o avanço do processo).

Como diz Verter, “tudo 
que restou a ele”, em sua de-
fesa, “são truques, evasões, 
desvios e ofuscamentos”.

Tem usado o poder que o 
cargo de primeiro-ministro 
lhe confere, incluindo apoio 
de parte da imprensa, para 
difamar e desqualificar a 
todos os que atuam nos seus 
processos, investigadores de 
polícia, os promotores e o 
procurador-geral.

Agora chegou a vez do 
conselheiro do Knesset Yi-
non (que deve relatar ao 
parlamento israelense se 
– do ponto de vista legal 
– o pedido de imunidade 
procede e se, neste caso, 
mesmo com o parlamento 
suspenso devido à eleição, 
as comissões atinentes à 
questão podem se reunir e 
deliberar sobre o pleito de 
Netanyahu).

A forma como o governo 
Netanyahu tem tratado 
Yinon é, de acordo com 
Verter, “nada menos do que 
assassinato de caráter”.

Na sede do governo se 
arquiteta a tentativa de 
“arruinar a reputação de 
Yinon”.

Entre outras manobras, 
denuncia Verter, desde que 
Yinon opinou que as comis-
sões parlamentares podem 
se pronunciar agora, tra-
zendo o caso à tona antes 
das eleições de 2 de março, 
ameaçam entrar na Corte 
Suprema com petição por 
“criminalidade suspeita” 
para que ele seja afastado 
de opinar sobre o caso da 
imunidade.

“Com clichês e frases 
vazias de efeito, com o líder 
do Likud [partido de Ne-
tanyahu], Miki Zohar – que 
é capaz de tudo para agra-
dar seu patrão -, à frente, 
a guerra teve início”, diz o 
articulista.

O ministro da Justiça 
de Netanyahu dirigiu-se 
da forma mais grosseira 
mesmo “sem nenhuma 
autoridade para interferir 
nas atividades de Yinon” 
exigindo que ele “desista de 
agir nestas questões”.

O presidente do Knesset, 
Yuli Edelstein, saiu em defe-
sa de Netanyahu, no entan-
to o principal líder opositor, 
Benny Gantz, com o apoio 
de 65 deputados, já declarou 
que se ele tentar obstruir as 
deliberações parlamentares 
pode perder o cargo.

Pedro Sánchez, líder do Partido Socialista 
Operário Espanhol (PSOE), foi investido como 
presidente do governo da Espanha pelo Con-
gresso dos Deputados, que outorgou o voto de 
confiança para formar um Executivo de coalizão 
junto ao movimento Unidos Podemos (UP), na 
terça-feira (7).

A candidatura de Sánchez foi aprovada por 
uma estreita maioria simples após conseguir o 
voto favorável de 167 deputados, 18 abstenções 
e 165 votos contra.

Para formar o primeiro governo de coalizão da 
história da democracia espanhola, Sánchez teve 
que esperar quase dois meses desde as últimas 
eleições em 10 de novembro para reunir os apoios 
que o confirmariam à frente de um executivo em 
plenitude de suas funções.

Primeiro, estabelecendo um acordo com o 
partido Unidos Podemos, a força liderada por 
Pablo Iglesias. Mais tarde, e em um processo que 
se estendeu por cerca de três semanas, selando 
um acordo com a força independentista Esquerra 
Republicana da Catalunha para que se abstivesse.

Assim, Sánchez somou o apoio de 167 depu-
tados: 120 do PSOE, 35 de Unidos Podemos, 
seis do Partido Nacionalista Vasco, três de Más 
País-Equo-Compromís, partido formado a partir 
de reivindicações ecologistas e feministas, e os 
outros três de Teruel Existe, Nova Canárias e 
Bloco Nacionalista Galego, de representantes de 
regiões da Espanha.

A Espanha possui um Estado multinacional, 
ou seja, contempla em seu território inúmeros 
troncos étnicos que possuem um relativo grau 
autônomo de organização e coesão sociais e até 
línguas diferentes. No entanto, a convivência 
dessa pluralidade não acontece sempre de for-
ma totalmente pacífica. No espaço geográfico 
espanhol há uma elevada instabilidade política 
envolvendo, especialmente, catalães e bascos, 
além de algumas outras etnias (como os galegos 
e navarros).

Por isso, a abstenção de Esquerda Republicana 
da Catalunha foi chave para permitir a vitória 
de Sánchez. O líder independentista Oriol Jun-
queras exigiu – e conseguiu – a criação de uma 
mesa entre governos (espanhol e catalão) para 
abordar de forma ampla e livre os problemas da 
Catalunha.

O plano de governo da coalizão inclui revo-
gação dos principais pontos da reforma traba-
lhista neoliberal promulgada em 2012. Após o 
Congresso espanhol aprovar então a “reforma 
trabalhista” impulsionada pelo Partido Popular 
(PP), o presidente Mariano Rajoy afirmou que 
ela era tudo o que bastava para o país “crescer 
e gerar empregos”. Passados mais de sete anos, 
a nação é uma das mais precarizadas da União 
Europeia (UE), tendo a juventude como uma 
das suas principais vítimas, com cerca de 40% de 
desemprego. Propõe ainda uma reforma tributá-
ria com aumento de impostos para as camadas 
mais ricas e grandes empresas e a elevação do 
salário mínimo. A proposta também contempla 
ações contra as mudanças climáticas e políticas 
para garantir a igualdade de gênero e combate à 
violência sexista.

O novo presidente declarou que fará “avançar 
a Espanha com valores progressistas, sem deixar 
ninguém para trás” e “pondo as pessoas que tra-
balham no centro da política”. “Ilusão, trabalho 
e diálogo para ganhar o futuro de nosso país” 
sublinhou Sánchez em sua mensagem depois de 
assumir o governo.

O secretário geral da União Geral de Traba-
lhadores, UGT, Pepe Álvarez, bem humorado, 
considerou que “a música do governo soa bem”, 
mas reivindicou que “negocie a letra” com os 
trabalhadores, com os agentes sociais, com ur-
gência no relativo ao salário mínimo (SMI), cujo 
aumento esperam acertar “nos próximos dias”.

SUSANA LISCHINSKY

No processo de tomar 
medidas rápidas que 
aliviem a situação de 
fome e pobreza em que 
o governo neoliberal de 
Mauricio Macri deixou o 
pais, o presidente Alber-
to Fernández apresen-
tou, na quinta-feira(9), 
o plano “Argentina Faz”, 
que com um investimen-
to inicial do equivalente 
a 650 milhões de reais 
busca gerar “20 mil em-
pregos” para “coopera-
tivas de vizinhos” nos 
próximos três meses.

“Não vamos só espe-
rar as grandes medidas, 
as de fundo, que estão 
sendo tomadas e planeja-
das. Peço a todos, já que 
nos tocou chegar ao fun-
do do poço, que façamos 
juntos o esforço para 
sair do fundo do poço. 
O primeiro esforço é dar 
uma mão aos que estão 
pior e não é só de um 
presidente, de um minis-
tro, é de todos, para que 
ninguém fique de fora”, 
disse Fernández.

O ministro de Obras 
Públicas, Gabriel Ka-
topodis, definiu o plano 
como “de infraestru-
tura social básica, de 
execução rápida e mão 
de obra intensiva para 
gerar emprego em todas 
as localidades e fazer as 
obras que necessitam os 
vizinhos”. “Vamos resol-
ver o sistema de água e 
esgoto em cada localida-
de; as calçadas, rampas 
e faixas para bicicletas, 
todo o relacionado com 
estradas e a acessibili-
dade aos nossos bairros; 
tudo o que tem a ver 
com obras hidráulicas 
pequenas, pluviais, de-
fesas, deságues; e vamos 
trabalhar para construir 

e melhorar as escolas e os 
clubes de bairro”, assina-
lou. “Os que sofreram na 
Argentina destes últimos 
quatro anos têm que sa-
ber que não vão continu-
ar sofrendo”, concluiu.

Na província de Bue-
nos Aires, responsável 
por mais de 30% do PIB 
da Argentina, estão sen-
do tomadas outras medi-
das emergenciais como 
a Argentina contra a 
Fome, que lá implicará 
“que 560 mil famílias 
recebam uma ajuda para 
terminar com esse de-
sastre”. “O problema 
da fome e a pobreza tem 
uma só solução de fundo, 
estrutural. Governar é 
criar trabalho, por isso 
estamos com o ministro 
Katopodis apresentando 
“Argentina Faz”, um 
programa que não vai es-
perar que a mão invisível 
do mercado atue, que vai 
trazer a mão solidária e 
visível do Estado, para 
que todos os argentinos 
possam trabalhar”, afir-
mou o ex-ministro de 
Economia do governo de 
Cristina Kirchner, atual 
governador de Buenos 
Aires, Axel Kicillof.

“Argentina Faz” foi 
definido por Fernández 
como “um plano integra-
dor, de pequenas obras 
que necessitam dos ci-
dadãos de Buenos Aires, 
de toda a província e do 
país, obras que serão 
feitas pelos próprios vizi-
nhos, por pequenas em-
presas construtoras, por 
cooperativas que vão pôr 
o valor do trabalho dos 
argentinos”. Destacou 
que também é integra-
dor “porque a metade 
dos que trabalhem vão 
ser mulheres”.
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Pentágono: ‘não há provas de que 
Suleimani iria atacar alvos dos EUA’

Chefe do Pentágono Mark Esper disse que não viu evidência de que Suleimani iria atacar embaixadas 

Trump disse durante a entrevista que “as únicas 
tropas  que tenho na Síria estão tomando o petróleo”.

Trump diz à Fox News que está na 
Síria só “para tomar o petróleo”
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O diplomata Olof Skoog, representante da UE, expõe na ONU as 
razões do apoio do bloco ao Acordo Nuclear com o Irã. (EFE)

‘Boeing 737 Max foi projetado por palhaços’, 
avaliam funcionários da corporação

México preside a CELAC “por mais 
cooperação e desenvolvimento” 

União Europeia reafirma na ONU o 
seu apoio ao Acordo Nuclear com Irã

Previdência: após 38 dias 
de greve, franceses obrigam 
Macron ao primeiro recuo

O chefe do Pentágono, Mark Esper, admitiu em 
entrevista para CBS News que não há nenhuma 
evidência de que o general Suleimani estivesse 
planejando atacar embaixadas norte-americanas

O relato é do The Inde-
pendent. Ao reiterar à uma 
âncora da Fox News que 
mantinha soldados na Síria 
só para “tomar o petróleo”, 
admissão de crime de guer-
ra que a jornalista achou 
mais conveniente tentar 
encobrir na avaliação do 
jornal inglês, o presidente 
Trump fez questão de in-
terrompê-la, para explicar 
que era isso mesmo.

O presidente bilionário 
defendeu sua decisão de 
deixar um pequeno número 
de tropas norte-americanas 
no país devastado pela 
guerra após uma retirada 
geral em outubro, alegando 
que eles estavam lá apenas 
para garantir os campos de 
petróleo da Síria.

“Dizem que ele deixou 
tropas na Síria ... você sabe 
o que eu fiz? Peguei o petró-
leo ”, disse Trump durante 
entrevista à Fox News. “As 
únicas tropas que tenho es-
tão tomando o petróleo, elas 
estão protegendo o petróleo.”

Quando a entrevista-
dora, Laura Ingraham, 
tentou corrigir Trump, 
insistindo que os soldados 
não estavam lá para pegar o 
petróleo, mas para proteger 
as instalações, o presidente 
a interrompeu, de acordo 
com o jornal londrino.

“Eu não sei, talvez de-
vêssemos tomá-lo, mas 

temos o petróleo. No mo-
mento, os Estados Unidos 
têm o petróleo. Nós temos 
o petróleo”.

A publicação acres-
centa que “não é pela 
primeira vez” que “o er-
rático Trump” expõe em 
público sua disposição de 
surrupiar as reservas de 
petróleo da Síria.

Em outubro, logo após 
sua retirada abrupta das 
forças norte-americanas e 
o abandono de seus aliados 
curdos na região, Trump 
disse que queria que uma 
empresa norte-americana 
de petróleo viesse explorar 
o petróleo da Síria em 
nome do governo.

“O que pretendo fazer, 

talvez, é fazer um acordo 
com uma ExxonMobil ou 
uma de nossas grandes 
empresas para entrar lá 
e fazê-lo corretamente”, 
disse então Trump.

No entanto, esse mo-
vimento “provavelmente 
constituiria pilhagem e sa-
ques, ações que há muito 
são designadas como ilegais 
de acordo com o direito in-
ternacional e as regras da 
guerra”, acrescenta o jornal.

Caso alguém ainda tivesse 
ficado em dúvida, registra 
que “a Convenção de Ge-
nebra, da qual os EUA são 
signatários, proíbe explici-
tamente a pilhagem de bens 
durante um conflito, definin-
do-a como crime de guerra”.

O chefe do Pentágo-
no, Mark Esper, 
admitiu no domin-
go (12),  não haver 

nenhuma prova concreta 
de que o general iraniano 
Qassem Suleimani, assas-
sinado no dia 3, planejava 
atacar quatro embaixadas 
norte-americanas como 
afirmara Trump dias depois 
do atentado terrorista que 
anunciou ter autorizado.

Em entrevista ao progra-
ma CBS News, o secretário 
de Defesa dos EUA declarou 
que o “presidente não citou 
uma evidência específica, e 
eu não a vi, no que diz res-
peito às quatro embaixadas”.

 Para tentar justificar o 
ataque ao Irã a partir do 
Iraque, numa violação da 
soberania de dois países 
através de um atentado, 
Trump recorreu a três 
narrativas. Inicialmente 
disse que o comandante 
planejava ataques indefini-
dos contra alvos dos EUA, 
depois disse que queria 
“explodir” a embaixada 
em Bagdá, e depois falou 
sobre os tais planos contra 
quatro embaixadas.

“Posso revelar que acho 
que provavelmente seriam 

quatro embaixadas”, havia 
dito Trump, na sexta-feira, 
durante uma entrevista à Fox 
News, logo após a ação que 
gerou uma elevação da tensão 
na região do Oriente Médio 
como há muito não se via.

A seguir, o secretário de 
Estado, Mike Pompeo, fa-
lando a apoiadores em um 
comício em Ohio, reforçou 
a mentira, dizendo que 
“Suleimani estava olhando 
muito seriamente para nos-
sas embaixadas”. Declarou 
ainda que “não há dúvida 
de que havia uma série 
de ataques iminentes que 
tinham sido definidos”.  

No dia 7, matéria do jor-
nal New York Times apon-
tou a tentativa de abafar a 
discussão sobre o impeach-
ment como um dos fatores 
que teriam levado Trump 
a cometer o crime. “Trump 
assinalou a uma pessoa que 
falou com ele por telefone 
na semana passada que ti-
nha recebido pressões para 
assumir uma linha mais 
dura com relação ao Irã 
por alguns senadores repu-
blicanos dos quais precisa 
mais do que nunca de apoio 
em uma batalha contra o 
impeachment”.

O primeiro-ministro da França, Édou-
ard Philippe, anunciou no sábado (11) que 
“retirou provisoriamente” a medida mais 
repudiada da proposta de reforma da Pre-
vidência do governo, o aumento da idade 
mínima de 62 para 64 anos para se ter acesso 
à aposentadoria integral.

O recuo veio no 38° dia de greve contra 
o projeto, no momento em que dezenas de 
milhares de manifestantes marchavam em 
Paris contra a reforma que visa substituir os 
diversos modelos específicos de aposentado-
ria da França por um único modelo baseado 
em pontos. Os dirigentes das centrais sindi-
cais informaram que a passeata contou com 
cerca de 150 mil pessoas. “Ainda estamos 
aqui!” e “Renuncie, Macron!”, entoavam os 
manifestantes. Houve ainda protestos em 
Marselha, Toulouse, Lyon, Nantes e outras 
cidades do país. A polícia reprimiu com vio-
lência e foram registrados alguns confrontos.

 Foi a primeira vez que o governo re-
conheceu que deve negociar algum ponto 
da alteração das regras previdenciárias 
que pretende impor. Contudo, Philippe 
condicionou a retirada definitiva dessa 
medida a um acordo sobre “o equilíbrio e 
o financiamento das aposentadorias” du-
rante uma reunião prevista com sindicatos 
e organizações patronais. Caso contrário, 
disse, o governo “adotará por decreto as 
medidas necessárias para alcançar o equi-
líbrio até 2027”.

A Confederação Francesa Democrática 
do Trabalho, uma das centrais sindicais 
da França que aderiu aos protestos especi-
ficamente por conta do aumento da idade 
mínima, mostrou-se inclinada a aceitar uma 
reforma limitada e recebeu bem a medida.

Já a Confederação Geral do Trabalho, 
CGT, junto com os sindicatos dos caminho-
neiros, professores, advogados e médicos, 
entre outros, exigem a retirada total do pro-
jeto, que prevê a fusão dos 42 atuais regimes 
de previdência, organizados por profissões, 
e o estabelecimento de um novo sistema de 
cálculo, único e exclusivo por pontos.

 Para a CGT essa “concessão” é uma 
estratégia do governo “para obter a adesão 
de certos setores que podem nos dividir” e 
convoca os “trabalhadores, desempregados, 
aposentados e jovens” a participar massiva-
mente em greves e manifestações no próxi-
mo 16 de janeiro. A Comissão Intersindical 
composta além da CGT, pelas centrais FO, 
FSU, Solidaires, CFE-CGC; e três organiza-
ções juvenis também convocam o protesto.

Segundo informação do governo, a confe-
rência entre sindicatos e empresários será 
convocada para abril pelo primeiro ministro 
Edouard Philippe. O Executivo apresentará 
a reforma no dia 24 de janeiro para que 
tramite no parlamento em 17 de fevereiro e 
se aprove antes do verão. Os acordos a que 
se chegar na mesa de negociação seriam 
integrados na lei por decreto.

 Os protestos contra a mudança do 
sistema de aposentadorias e pensões co-
meçaram na França no dia 5 de dezembro 
passado. Na época, um Manifesto assina-
do pelos Verdes, pelo Partido Comunista 
Francês, pelo Partido Socialista e outras 
legendas menores, e que reiterou a defesa 
do sistema de aposentadoria solidário, com 
contribuições intergerações, contestou 
uma das principais alegações para o ataque 
ao direito a uma aposentadoria digna: a do 
“déficit” do sistema.

O documento afirmou que o atual sistema 
de pensões “não está em déficit, como afirma 
o governo, e só o terá déficit se as escolhas 
orçamentárias injustas feitas por esse governo 
não forem corrigidas”. “Não há razões orça-
mentárias ou demográficas para exigir que os 
franceses sacrifiquem suas pensões para salvar 
nosso sistema de aposentadoria”, conclui.

Tentando achar uma saí-
da do escândalo em que está 
metida com o 737 Max, a 
Boeing tornou públicas cen-
tenas de mensagens internas 
que expressam a percepção 
de seus funcionários sobre 
o desastre em andamento. 
“Projetado por palhaços que, 
por sua vez, são supervisio-
nados por macacos”, resu-
mia um e-mail, sobre a pífia 
engenharia do projeto e a 
regulação meia-sola da FAA, 
a autoridade de aviação civil 
norte-americana.

Em uma troca de mensa-
gens instantâneas em feve-
reiro de 2018 – com o avião já 
em operação comercial e oito 
meses antes do primeiro dos 
dois acidentes fatais -, um 
funcionário da Boeing indaga 
a outro: “você colocaria sua 
família em uma aeronave 
treinada no simulador Max? 
Eu Não”.

A resposta, sucinta, do 
outro funcionário: “não”.

O Departamento de Con-
trole de Danos e Maquiagem 
da Boeing, após a divulgação 
dos desabafos de seus funcio-
nários, na maior cara de pau 
disse que essas mensagens 
“não refletem a empresa que 
somos e precisamos ser, e são 
completamente inaceitáveis”.

Já a FAA admitiu que “o 
tom e o conteúdo de algumas 
das palavras contidas nos 
documentos são decepcionan-
tes”, mas achou que, quanto 
às preocupações com segu-
rança, nada trazem de novo.

 Na sexta-feira, a Boeing 
foi multada em US$ 5,4 mi-
lhões pelas autoridades norte
-americanas pela divulgação 
de informações deturpadas 
sobre os 737. Em dezembro, 
a gigante aeroespacial já 
havia sido multada em US$ 
3,9 milhões pela FAA, pelos 
mesmos problemas registra-
dos nas asas dos aviões 737. 
O órgão regulador acusa a 
empresa de não ter supervi-
sionado as peças de maneira 
adequada.

“CULTURA AGRESSIVA”
Verdadeiro frankenstein 

voador, o 737 Max está proibi-
do de voar no mundo inteiro, 
depois que duas aeronaves 
em cinco meses mergulha-
ram de nariz minutos após a 
decolagem, apesar dos esfor-
ços desesperados dos pilotos, 
matando todos a bordo, 346 
passageiros e tripulantes.

Várias mensagens re-
velaram as manobras da 
direção da Boeing para 
manter a ficção de que não 
era preciso treinamento adi-
cional em simulador para 
pilotar o novo 737 Max. O 
subterfúgio só foi encerrado 
nesta semana, com a Bo-
eing dizendo que passaria 
a recomendar aos pilotos 
treinamento em simulador.

 Segundo a Reuters, a 
divulgação das mensagens re-
vela “uma cultura agressiva 
de corte de custos e desres-
peito à FAA” e deve “aprofun-
dar a crise na Boeing”.

As novas mensagens ates-
tam “como seus próprios fun-
cionários estavam, soando 
alarmes internamente”, afir-
mou o presidente do Comitê 
de Transporte da Câmara dos 
deputados, Peter DeFazio. Os 
documentos mais recentes 
“levantam questões sobre 
a eficácia da supervisão do 
processo de certificação pela 
FAA” (os “macacos” do irô-
nico e-mail), acrescentou o 
senador Roger Wicker, cujo 
comitê de comércio encabeça 
a investigação do Senado.

Agora a Boeing afirma 
estar “confiante” de que to-
dos os simuladores Max estão 
“funcionando efetivamente” 
após repetidos testes.

Mas o que não falta são 
e-mails que comprovam que 
a Boeing, antes, fez todo o 
possível para evitar que os ór-
gãos reguladores obrigassem 
as companhias aéreas a trei-
nar os pilotos em simulador 
sobre as diferença entre o 737 
Max e o 737 NG, o antecessor.

“A Boeing não permitirá 
que isso aconteça”, afirmou 
de forma arrogante em e-mail 
a órgãos reguladores o então 
piloto-chefe de testes do 737 
Max. “Não haverá nenhum 
tipo de treinamento em simu-
lador necessário para fazer a 
transição” de um modelo para 
outro, asseverava. Acrescen-
tou ainda: “[a Boeing] vai 
ficar cara a cara com qualquer 
regulador que tentar fazer 
disso uma exigência”.

 Foi assim que todo o treina-
mento de piloto sobre as dife-
renças consistia em uma aula de 
uma hora em um iPad e pouco 
tempo no simulador, segundo 
denúncia do sindicato dos pilo-
tos da American Airlines.

A Boeing também escondeu 
dos pilotos e das companhias aé-
reas a introdução do dispositivo 
anti-estolagem [o que quando 
dava defeito fazia o avião mer-
gulhar de bico e dependia de 
só um sensor], e o alarme era 
vendido como “opcional”.

Sobre o que ocorria na gigan-
te aeronáutica na corrida desen-
freada por mais lucros e mais 
alta nas ações, é emblemática a 
mensagem de maio de 2018 de 
um funcionário da Boeing não 
identificado: “eu ainda não fui 
perdoado por Deus pelo encobri-
mento que fiz no ano passado”.

Em tempo: após empur-
rar a Boeing para o escân-
dalo e a crise, e 346 pessoas 
para a morte a bordo do 
737 Max remendado com 
cuspe, o executivo Dennis 
Muilenburg foi demitido 
pouco antes do Natal, mas 
levou como consolação US$ 
80 milhões de dólares. 

A União Europeia (UE) 
defendeu nesta quinta-feira 
(9), durante reunião do Con-
selho de Segurança da ONU, 
a preservação do acordo 
nuclear com o Irã (JCPOA) 
– aquele que Obama assinou 
e Trump rasgou.

 A reunião foi convocada 
para discutir a crise causada 
pelo assassinato do principal 
líder militar iraniano, ge-
neral Suleimani, por ordem 
da Casa Branca, quando 
visitava o vizinho Iraque, e 
posterior retaliação a duas 
bases de onde partiram os 
drones usados no crime.

“A UE dá grande im-
portância à preservação do 
acordo e sua total imple-
mentação. É um elemento 
fundamental da arquite-
tura da não-proliferação 
internacional (de armas 
nucleares) e crucial para 
segurança na região e no 
mundo”, assinalou Olof 
Skoog, o representante 
europeu na ONU.

Em seu discurso de quar-
ta-feira (8), o presidente 
Donald Trump convocara 
os demais signatários do 
acordo nuclear com o Irã 
– Grã Bretanha, França, 
Alemanha, Rússia e Chi-
na – a imitá-lo, rasgando 
também o que assinaram 
em 2015 depois de quase 
uma década de negociações, 
e que o Irã cumprira estri-
tamente, como comprovado 

pela agência nuclear da 
ONU, a AIEA.

 Paris, Berlim e Londres 
já reiteraram sua intenção 
de manter o acordo. A 
China considerou que “a 
raiz” da atual crise foi, 
exatamente, a retirada 
unilateral dos EUA do 
acordo. Posição compar-
tilhada pela Rússia. Até 
mesmo Boris Johnson, o 
mais empenhado candida-
to de plantão a poodle de 
Trump, disse que a conti-
nuação do acordo era era 
necessária e a forma mais 
efetiva de evitar que Teerã 
obtivesse armas nucleares.

Na prática, trata-se de 
uma rejeição, em público, 
ainda que com todo tato, 
ao “convite” de Trump 
para que todos embarcas-

sem em seu delírio.
Apesar de ter posto em 

prática a quinta fase de seu 
afastamento dos limites 
definidos no acordo, o que 
está previsto em artigo do 
próprio pacto, quando algu-
ma parte não cumpre com o 
que assinou – o que é o caso 
dos EUA -, Teerã enfatizou 
que caso cessem as sanções 
que desrespeitam o trata-
do, imediatamente haverá 
a reversão dessas medidas.

Ainda assim, o Irã man-
tém o monitoramento da 
Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA) 
em suas centrais de pro-
cessamento nuclear e segue 
signatário do Tratado de 
Não-Proliferação, cujos 
limites são mais brandos do 
que o acordo de 2015.

O México assu-
miu a presidência da 
Comunidade de Es-
tados Latino-ameri-
canos e Caribenhos 
(CELAC) para o pe-
ríodo de 2020-2021 
com o compromisso 
de impulsionar pro-
jetos concretos para 
o desenvolvimento 
da região, sublinhou 
o presidente Andrés 
López Obrador, na 
quarta-feira (8).

No Palácio Nacio-
nal, sede do Executi-
vo, Obrador recebeu 
ministros, vice-minis-
tros, embaixadores e 
representantes de 29 
países e organismos 
regionais, acompa-
nhado do ministro de 
Relações Exteriores, 
Marcelo Ebrard, afir-
mando que o México 
“trabalhará pela coo-
peração para o desen-
volvimento entre os 
povos da região”.

 Com a ausência 
da Bolívia, país que 
deteve a presidência 
do órgão regional o 
ano passado até que 
foi consumado o golpe 
contra Evo Morales, 
e também do Brasil, 
Ebrard saudou a re-
alização do encontro. 
“Há tempo que não 
nos reuníamos, era 
muito difícil reunir-

se pela polarização 
política e acredito 
que o simples fato de 
reunir-nos e escutar-
nos foi um grande e 
importante esforço”, 
ponderou. Destacou 
que a CELAC não será 
um foro para discutir 
as diferenças que há 
entre os países que a 
conformam, mas prin-
cipalmente um espaço 
onde se posicionem as 
coincidências. Além 
da Bolívia, estiveram 
ausentes o Brasil – 
que também faltou à 
reunião do ano pas-
sado -, Dominica e 
Trinidad e Tobago.

A CELAC é o único 
mecanismo regional de 
diálogo e concertação 
política que concentra 
exclusivamente aos 
33 países da região da 
América Latina e o 
Caribe. Agrupa 17% 
dos membros da ONU; 
tem uma população 
aproximada de 624 mi-
lhões de pessoas (8,6% 
da população mundial); 
ocupa 15% do território 
do planeta e gera 7,1% 
do PIB mundial.

Na reunião, o Méxi-
co apresentou um pla-
no com catorze projetos 
de desenvolvimento. 

Leia mais em 
www.horadopovo.com.br



Bahia comemora 120 anos
de Anísio Teixeira em 2020   

ESPECIAL

Por decisão do governador Rui Costa, 2020 será,
na Bahia, o Ano Anísio Teixeira, em homenagem

ao educador e defensor da escola pública 
Por decisão do governador Rui 

Costa, 2020 será, na Bahia, o Ano 
Anísio Teixeira.

A ideia, divulgou o gover-
no baiano, é “promover pela 
Bahia uma série de ações, como 
editais, eventos, premiações, 
celebrações e lançamentos de 
livros e produtos audiovisuais 
em homenagem ao intelectual 
e pensador social baiano Anísio 
Teixeira, pelo seu papel funda-
mental na história da Educação 
do Brasil. A proposta é incentivar 
e ampliar a divulgação da vida e 
obra de Anísio Teixeira”.

No dia 12 de julho de 2020, 
Anísio Teixeira completaria 120 
anos.

Trata-se de uma iniciativa 
mais do que justa, sobretudo 
considerando os tempos atuais, 
de ataque à escola pública – da 
qual Anísio foi, entre os nossos 
educadores, o maior defensor – e, 
mais do que isso, considerando 
os ataques do atual governo fe-
deral à qualquer escola.

Nem sempre as coisas foram 
assim, evidentemente, e não vão 
continuar assim por muito tempo.

Em 1952, quando era diretor 
do INEP (Instituto Nacional de Es-
tudos Pedagógicos), no governo 
Getúlio Vargas, Anísio Teixeira ex-
pôs, na Câmara dos Deputados, o 
seu pressuposto para a educação 
– e, aliás, para a vida:

“O espírito do homem, em 
estado de liberdade, não age 
anarquicamente, mas perquire, 
estuda, procura orientar-se e 
escolhe o que associadamente, 
socialmente, deve fazer. Estran-
gulado é que salta para a rebel-
dia, o conformismo passivo, 
infecundo, ou a simulação. E 
o caso brasileiro, é muito mais 
este último caso” (cf. Sessão 
de 7 de julho de 1952 da Co-
missão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados, in 
Anísio S. Teixeira, A Educação e 
a Crise Brasileira, CEN, 1956, 
pp. 188-189).

Mas isso não era uma subesti-
mação do papel dos professores 
na Educação. Pelo contrário, ele 
se preocupou sempre com a 
formação dos mestres – desde a 
época em que fora “Inspetor-geral 
do ensino” na Bahia, aos 24 anos.

Em outros artigos, nos referi-
mos à trajetória de Anísio Teixeira 
(v. HP 12/06/2013, Anísio Tei-
xeira: a educação privada é um 
anacronismo; e HP 14/06/2013, 
Anísio Teixeira contra os priva-
tizadores do ensino).

Aqui, queríamos acrescentar 
algo que nos parece relevante: 
o pensamento de Anísio Teixeira 
raramente movimentou-se no 
plano abstrato; sempre, ou quase 
sempre, é em função de proble-
mas bastante concretos que ele 
pensa a Educação no Brasil.

Nesse sentido, não foi sua 
base filosófica – o pragmatismo 
de John Dewey – que o ajudou 
a abordar os problemas edu-
cacionais. Antes, ele parece ter 
se aproximado da filosofia de 
Dewey pela propensão – ou, vá 
lá, opção, ainda que possa ser in-
consciente – a não se afastar dos 
problemas que queria resolver.

Como resultado, o pensa-
mento de Anísio Teixeira esteve 
sempre em movimento. Na ex-
posição que fez na Câmara, em 
1952, disse ele:

“Referi-me a movimento de 
emancipação educativa — e 
não o fiz sem intenção. Não 
me parece que estejamos aqui 
para discutir como ‘disciplinar’ 
a educação nacional, mas como 
‘promovê-la’, como desencadear 
as forças necessárias para levar a 
efeito um movimento, a mobiliza-
ção geral de esforços e recursos 
para resolver o problema do direi-
to dos direitos do brasileiro: o de 
se educar para ser cidadão, para 
ganhar a vida e para viver com 
decência e dignidade” (grifos e 
itálicos no original).

Essa perspectiva dinâmica fez, 
também, com que suas posições 
sobre algumas questões mudas-
sem ao longo do tempo.

Ele foi o maior defensor, entre 
os educadores, da Educação 
pública, universal e gratuita (isto 
é, paga com os impostos que o 
Estado recebe da coletividade). 
Mas o papel do ensino público, 
na obra de Anísio, não é o mesmo 
– ou, melhor, não tem a mesma 
magnitude relativa – em todos os 
momentos dessa obra.

Porém, pode-se dizer sem 
possibilidade de erro, que esta 
magnitude somente cresceu ao 
longo do tempo. Mas, já em 
1936, ele tinha formulado a 
questão:

“Só existirá democracia no 
Brasil no dia em que se montar 
no país a máquina que prepara as 
democracias. Essa máquina é a 
escola pública. Não a escola sem 
prédios, sem asseio, sem higiene 
e sem mestres devidamente pre-
parados, e, por conseguinte, sem 
eficiência e sem resultados. E sim 
a escola pública rica e eficiente, 
destinada a preparar o brasileiro 
para vencer e servir com eficiên-
cia dentro do país.”

O último trecho (“dentro do 
país”) não é pouca coisa.

Na dedicatória de “Capitães da 
Areia”, Jorge Amado escreveu:

“Para Aydano do Couto Ferraz, 
José Olympio, José Américo de 
Almeida, João Nascimento Filho 
e para Anísio Teixeira, amigo das 
crianças.”

Nessa época, em 1937, Anísio 
ainda não realizara a maior parte 
de suas obras – intelectuais e 
administrativas. Não fora, por 
exemplo, secretário geral da Ca-
pes ou diretor do INEP (governo 
Getúlio) nem reitor da Universida-
de de Brasília (governo Jango).

Agora, a Bahia declara que 
2020 é o ano Anísio Teixeira.

Então, comemoremos do 
melhor modo: conhecendo a obra 
do baiano de Caetité – cidade de 
onde veio mais de um brasileiro 
ilustre.

Ao lado-, transcrevemos um 
artigo de Anísio Teixeira.

Escolhemos “Educação e na-
cionalismo”, por abordar vários 
aspectos que são bastante atuais 
– e, também, por ser sucinto.

Antes que borbulhem dis-
cussões sobre aquilo que não 
interessa, chamamos atenção 
para dois pontos:

1) Anísio Teixeira jamais, em 
toda a sua vida, subestimou a 
importância da luta pelo controle 
nacional do petróleo; se, no 
texto, às vezes há uma aparente 
contraposição com a luta por 
uma educação nacional, é ape-
nas porque a última é que era 
subestimada.

2) A expressão “democracia 
racial”, que hoje se tornou anáte-
ma, era comum em 1960 – e não 
significava ausência de racismo, 
tanto assim que a chamada Lei 
Afonso Arinos, assinada pelo 
presidente Vargas, que pela pri-
meira vez tornou ilegal o racismo, 
é de 1951. O termo descrevia, 
mais, a miscigenação própria da 
população brasileira.

Aliás, isso é claro pela con-
tinuação do texto de Anísio (“e 
crítica aos defeitos maiores: a 
insensibilidade, por exemplo, 
para com a imensa parcela ainda 
não integrada da nação” etc.).

Sendo assim, leitor, eis o texto 
de Anísio Teixeira

C.L.

mpossível negar que 
estamos vivendo 
uma hora de vigor 
da consciência bra-
sileira em relação a 
certos aspectos eco-
nômicos do naciona-
lismo. O monopólio 
estatal do petróleo, 
por exemplo, acabou 
por se fazer o sím-
bolo do sentimento 

nacionalista. Mas o naciona-
lismo brasileiro não pode ser 
reduzido a símbolo nem ter 
apenas vida simbólica.

Nacionalismo é, funda-
mentalmente, a tomada de 
consciência pela nação de sua 
existência, de sua personali-
dade e dos interesses dos seus 
filhos. Pelo nacionalismo, os 
indivíduos da nação se fazem 
verdadeiramente irmãos e 
tudo que atinja a cada um 
passa a atingir a todos. Por 
isto mesmo, antes de mais 
nada, o nacionalismo aguça 
em cada um o sentimento de 
justiça para com os demais 
habitantes do país, impondo a 
participação de todos na vida 
nacional e fazendo crescer 
a coesão e a consciência de 
igualdade entre eles. Pas-
sam todos, efetivamente, a se 
sentirem cidadãos da mesma 
pátria, com direito à mútua 
solidariedade e a certa igual-
dade fundamental.

Não é, assim, o naciona-
lismo senão e apenas indire-
tamente um movimento de 
defesa do país contra inimigos 
externos. Muito mais do que 
isto, é um movimento da 
consciência da nação contra 
a divisão, o parcelamento dos 
seus filhos entre “favorecidos” 
e “desfavorecidos” e contra a 
alienação de sua cultura e de 
seus gostos, voltados antes 
para a imitação e a admiração 
do estrangeiro do que para 
o amor esclarecido de suas 
próprias coisas; e a favor da 
integração de todos na pátria 
comum, com um mínimo de 
justiça social, a favor do de-
senvolvimento de sua cultura 
como cultura própria e autô-
noma e a favor da solução de 
suas contradições econômicas 
e sociais e da correção gradual 
de seus defeitos maiores, que 
passam a ser reconhecidos 
sem desprezo, analisados 
com denodo e vigorosamente 
combatidos.

Educação e nacionalismo
ANÍSIO TEIXEIRA

Esse movimento é, pois, 
acima de tudo uma mudança 
de mentalidade, um novo 
estado de espírito, uma eman-
cipação, uma chegada à maio-
ridade, uma afirmação de 
vontade afinal madura e su-
perior: a plena consciência de 
um desígnio coletivo, capaz de 
dar à nação coerência e de lhe 
dirigir a vida.

Por que meios – mais do 
que quaisquer outros – se há 
de tornar realidade esse esta-
do de espírito e essa afirmação 
de vontade?

Por certo que pelo novo 
comportamento dos indiví-
duos em face dos problemas 
nacionais, afinal sentidos, 
analisados e esclarecidos, e 
por cujas soluções radicais ou 
graduais passarão a lutar com 
disciplina, esforço e coerência. 
E isto é o que vimos tentando 
no campo do desenvolvimento 
econômico.

Mas, bastará isto? Tão 
importante, senão mais im-
portante, terá de ser a trans-
formação da escola brasileira, 
do nível primário ao superior, 
para fazê-la volver ao próprio 
país, ao estudo do Brasil, de 
sua língua, de sua história, de 
sua cultura e de seus proble-
mas e das soluções que lhes 
estamos dando ou não lhes 
estamos dando. E isto é o que 
não vimos fazendo.

Com efeito. Da escola pri-
mária nem se pode falar, 
pois, reduzida a quatro anos 
de curso, ministrado em tur-
nos de meio e um terço de 
dia, mal chega a ensinar as 
técnicas fundamentais da 
cultura escrita. Na escola 
secundária, entretanto, já se 
afirmam gritantes os aspectos 
desnacionalizantes. A língua 
portuguesa é ensinada no 
mesmo pé de igualdade de 
várias línguas estrangeiras 
e de uma língua morta. A 
importância da história do 
passado e do estrangeiro é infi-
nitamente maior que a da his-
tória nacional. Na geografia, 
o mesmo. A cultura nacional, 
o desenvolvimento nacional, 
a história contemporânea do 
Brasil, ninguém poderá dizer 
que sejam estudadas na escola 
secundária brasileira. E não o 
são também na Universidade. 
Na Faculdade de Filosofia, a 
língua portuguesa e a litera-
tura brasileira são uma fração 

do departamento de línguas 
neolatinas. Um jovem pode 
formar-se sem tomar contato 
com nenhum dos livros da 
imensa brasiliana, que já pos-
sui o país. Sem conhecer um 
só dos seus autores, pois não 
se pode considerar conhecê-lo 
saber-lhes os nomes e um ou 
outro excerto antológico.

Com uma escola assim 
desnacionalizada e desnacio-
nalizante, como esperar que a 
juventude se sinta esclarecida 
para conduzir, como vanguar-
da que é, o movimento nacio-
nalista? Que admirar limite 
ela seu nacionalismo ao petró-
leo, que por mais importante 
que seja, não constitui senão 
simbolicamente a emancipa-
ção nacional?

Esta emancipação não 
nos virá pelo petróleo, mas 
pelo homem brasileiro, infi-
nitamente mais importante 
que o petróleo. Este homem 
brasileiro é que será o cons-
trutor do Brasil. E quem o 
tem de formar será a escola 
brasileira.

A escola brasileira é que 
lhe irá ensinar a compreender 
o Brasil, mostrar-lhe a sua 
evolução, apresentar-lhe a sua 
estrutura social em transfor-
mação, indicando-lhe os de-
feitos arcaicos, as qualidades 
novas em surgimento, dar-lhe 
consciência dos seus triunfos 
e dos seus característicos, 
com exaltação dos aspectos 
originais – a sua democracia 
racial, por exemplo – e crítica 
aos defeitos maiores: a insen-
sibilidade, por exemplo, para 
com a imensa parcela ainda 
não integrada da nação – os 
analfabetos, os miseráveis, a 
população rural que vegeta 
por esse imenso país afora; o 
espírito de aproveitamento, 
que o estado de pobreza gera 
em todos os que sobem à tona 
e escapam à desgraça de ser no 
país apenas povo, a corrupção 
generalizada que é, mais do 
que tudo, manifestação de 
alienação, que o Brasil não é 
um bem comum, mas algo an-
tes apropriado por privilegia-
dos e hoje assaltado pelos que 
conseguem tomar um pouco 
das mãos de tais privilegiados 
e ganhar, deste modo, o direito 
de também explorá-lo em seu 
próprio benefício.

Se o nacionalismo, concebi-
do em seus aspectos negativos, 

for a tomada de consciência 
dos que prejudicam o cresci-
mento da nação, dos inimigos 
desse desenvolvimento, não 
há como não descobri-los tan-
to no interior quanto no exte-
rior. E os inimigos do interior 
serão todos os que explorem e 
roubem o Brasil, seja pelo ato 
francamente espoliativo, seja 
por dificultarem que os meus 
recursos públicos se apliquem 
com as prioridades, a eficiên-
cia e a justiça indispensáveis, 
a fim de que se integrem na 
pátria todos os seus filhos, 
dentro de um mínimo de 
igualdade e decência.

A primeira tomada de cons-
ciência, pois, será a tomada 
de consciência de nossa atual 
pobreza e a austeridade com 
que nos teremos de conduzir, 
para apressar essa integração.

Nacionalismo será assim 
antes de tudo uma aguda 
consciência de toda e qual-
quer situação de privilégio, 
acompanhada do desejo real 
e profundo de reparar essa 
situação de privilégio com os 
sacrifícios necessários para a 
correção da injustiça.

Como o entendo, o nacio-
nalismo não corresponderá a 
nenhuma obsessão petrolífe-
ra, a nenhuma busca de bodes 
expiatórios no estrangeiro, 
mas a uma tomada de consci-
ência do nosso atraso, à lúcida 
percepção de suas causas e 
à corajosa correção de todas 
as nossas atitudes, de todos 
os nossos comportamentos, 
que, de um ou outro modo, 
constituem as raízes desse 
subdesenvolvimento econômi-
co, político, social e cultural.

Só a escola, e uma escola 
verdadeiramente de estu-
dos e de conhecimento do 
Brasil, poderá mostrar-nos 
o caminho para esse imen-
so esforço de emancipação 
nacional. Tal escola não 
poderá ser a escola priva-
da, mas a escola pública, 
pois só esta poderá vir a 
inspirar-se nessa suprema 
missão pública, a de nacio-
nalizar o Brasil.

(Publicado na Revista Bra-
sileira de Estudos Pedagógi-
cos. Rio de Janeiro, v.34, n.80, 
out./dez. 1960. p.205-208; ex-
traído da Biblioteca Virtual 
Anísio Teixeira, excelente 
site mantido pela Universida-
de Federal da Bahia.)
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